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Editorial 
Maria Rita Guimarães 

O presente CIEN-Digital expõe a prática que se faz 
nos Laboratórios do CIEN com a intenção de evidenciar 
a direção por onde se movimentam, quais são os prin-
cípios norteadores que lhes servem de trilhos e, ao 
mesmo tempo, renovar o convite a cada um de seus lei-
tores à interlocução, ao debate e ao estabelecimento de 
novas pesquisas e ações interdisciplinares. 

Seguindo a rubrica Apresentação, vocês encontra-
rão a notícia de mudança da equipe de Coordenação do 
CIEN no Brasil, permutação cuidadosamente organiza-
da desde a IV Jornada do CIEN em Buenos Aires. Co-
mo produto dos trabalhos realizados na V Jornada em 
10 de junho, no Rio de Janeiro, publicamos em Hífen o 
orientador texto de Cristiana Pittella de Mattos: “Acolher, 
conversar, produzir novas estratégias, leituras e saídas 
a partir da interdisciplinaridade do CIEN.” O título é evo-
cativo das temáticas debatidas em cada mesa na ma-
nhã de trabalhos no Rio de Janeiro, porém as ultrapas-
sa ao alinhavá-las com pontos de cuidadosa reflexão 
sobre a diferença que a experiência do CIEN constitui, 
orientada pela psicanálise lacaniana. 

 
Jose Damasceno 

Ponto de Vista: Simone Bianchi traz-nos as notícias 
do mundo CIEN, tal como ela viu e articulou o que se 
produziu na recente Jornada no Rio de Janeiro. 

E... os LABOR(a)tórios laboram. E, na alquimia de 
suas hipóteses colocadas à prova na experiência do 
dispositivo que chamamos Conversação, busca-se o 
real através da escuta realizada por cada um que inte-
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gra um Laboratório. O real, no campo da ciência, é re-
conhecido segundo as normas dos paradigmas. O con-
trário desta proposição é o cimento que fixa a platafor-
ma de trabalho que se espera do CIEN. 

Aqui, encontrarão trabalhos de seis Laboratórios que 
atuam em diferentes estados brasileiros introduzidos 
pelo provocador texto/imagem de Célio Garcia. Sugesti-
va política das palavras para o corpo, mostrada em ce-
nas urbanas fragmentadas, além de outras. 
As imagens referem-se a uma polissemia de 
sentidos em que o corpo se desloca em mo-
vimentos ágeis no ar e, em outros momen-
tos, o corpo se apresenta familiarmente es-
tranho, como no espaço “trans”. 

Fernanda Otoni em “Do código genético à 
lata de lixo – os impasses nas ficções jurídi-
cas” apresenta-nos sua leitura dos textos: 
“Favor não jogar seu filho no lixo” e “O corpo 
entre o DNA e a paternidade”. São trabalhos 
demonstrativos – tal como frisa Fernanda 
Otoni – da ocorrência que se dá quando a 
posição de criança-objeto/criança dejeto, a-
presentada na forma científica e midiática – 
subprodutos do discurso do mestre moderno 
–, encontra uma palavra que produz uma in-
terrogação. “O impasse se atualiza” e nova 
perspectiva pode se abrir. 

A perspectiva trazida pelo trabalho interdisciplinar é 
aquela pautada pela ética que “força” o encontro com o 
particular de cada sujeito. É o que demonstram os arti-
gos: “Tudo isso porque nasceu um bebê”; “Da totaliza-
ção disciplinar ao não todo da singularidade”; “A profes-
sora entre a Senhora secretária e o bicho carpinteiro”; 
“Embate dos corpos na escola: pega pega”. 

Vamos à leitura! Que seja fecunda! 

Carlos Scliar 
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Apresenta•‹o 

MOMENTO DE PERMUTA‚ÌO  
Comissão de Orientação e Coordenação do CIEN Brasil 

Caros colegas, 
 
O CIEN Brasil e o CIEN Argentina realizaram em 10 de ju-

nho, no Rio de Janeiro, a V Jornada Internacional do CIEN - 
Os corpos falam, como responder? 

O CIEN Brasil e o CIEN Argentino prepararam estas Jor-
nadas num trabalho intenso e frutífero, mas na ocasião de sua 
realização o vulcão chileno impossibilitou a presença de mui-
tos de nossos colegas de Buenos Aires.  

Sentimos muito a ausência deles, procuramos através de 
seus textos transmitir esse trabalho e laço construído entre 
nós na expectativa de presentificá-los. 

A revista EL Nino preparada para ser lançada nesta Jor-
nada estará futuramente disponível no Brasil. 

Contamos com a presença de Sílvia Salman, AE – Analista 
da Escola, EOL / AMP, que destacou nos trabalhos o ponto 
fundamental do CIEN – a conversação inter-disciplinar –, e 
como ela possibilita novas leituras. 

A interdisciplinaridade é o desafio de cada laboratório do 
CIEN. 

Esta é a razão pela qual sua grafia, no âmbito do CIEN 
Brasil, contraria a gramática de nossa língua, na qual sua es-
crita é sem o hífen. 

Manter o hífen na interdisciplinaridade é sustentar o lugar 
vazio do saber. Conseguir transmitir como fazemos as con-
versações interdisciplinares e o produto que delas extraímos é 
o compromisso de nossa prática. 

Nossa orientação pela interdisciplinaridade é que nos se-
para das práticas terapêuticas generalizadas, dos trabalhos 
clínicos junto às disciplinas diversas, assim como é distinta da 
Clínica Psicanalítica. 

O CIEN, portanto, não é um lugar para formar psicanalis-
tas: um psicanalista ou um analisante 'esclarecido' participa do 
laboratório para que a diferença entre as diversas disciplinas 
possa ser mantida e deste lugar surgir um novo saber. Esta é 
a aposta do Campo Freudiano. 

Os laboratórios com seus temas de pesquisa puderam 
demonstrar e atualizar como fazem a conversação inter-
disciplinar dando lugar à subjetividade de cada um, onde an-
tes cada disciplina encontrava-se submetida aos seus signifi-
cantes mestres. 

A Comissão de Orientação e Coordenação do CIEN Brasil, 
constituída por Judith Miller em agosto de 2007, pôde consta-
tar por ocasião da V Jornada Internacional do CIEN, como o 
trabalho do CIEN Brasil se consolida e se renova a cada dia, a 
cada experiência de laboratório, a cada implicação dos profis-
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sionais das diversas disciplinas nessa proposta da psicanálise 
de orientação lacaniana. 

Momento fértil de trabalho que permitiu-nos a permutação 
da Comissão de Orientação e Coordenação do CIEN Brasil - 
não sem a necessidade de que este ponto ressaltado, a Inter-
disciplinaridade, mereça sempre o cuidado e a orientação pre-
cisa para sustentação do trabalho do CIEN. 

Com alegria, despedimo-nos das funções que muito nos 
uniram e nos animaram em torno dessa construção, e demos 
lugar à nova Comissão de Orientação e Coordenação do 
CIEN Brasil, composta por: Fernanda Otoni de Barros-Brisset 
(coordenação geral), Siglia Leão e Ana Martha Maia. 

Cada uma, respectivamente, é também responsável pelo 
CIEN em Minas, São Paulo e Rio de Janeiro. Os estados bra-
sileiros onde o CIEN encontra lugar, e aqueles que ainda po-

derão se enlaçar, passam a receber orientação da nova Co-
missão. 

Permanecem em suas funções a Equipe Editorial do CIEN 
Digital e a moderação da lista CIEN BRASIL realizada por Ma-
ria Rita Guimarães. 

Desejamos um excelente trabalho a cada uma de nossas 
colegas e amigas, e que muitos outros parceiros possam se 
reunir em torno do CIEN Brasil. 

Cordialmente, 

Cristiana Pittella de Mattos 
Heloísa Prado Rodrigues da Silva Telles 
Maria do Rosário Collier do Rego Barros 

Teresa Pavone 
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H’fen 

ACOLHER, CONVERSAR, PRODUZIR 
NOVAS ESTRATƒGIAS , LEITURAS E 
SAêDAS A PARTIR DA 
INTERDISCIPLINARIDADE DO CIEN 

Cristiana Pittella de Mattos 

Acolher nossa atualidade: uma estratŽgia 
Nossa época coloca-nos diante da exigência de refletirmos 

e criarmos modos de acolher o sofrimento, as diversas mani-
festações e respostas que as crianças e jovens encontram pa-
ra lidar com o mal estar e com as exigências do mestre con-
temporâneo. 

Deparamo-nos com crianças cujos corpos inquietos e agi-
tados não encontram meios para temperar, frear, inibir e cana-
lizar as pulsões, o que revelaria um limite do simbólico na re-
gulação do gozo pulsional. “O sujeito encontra-se na necessi-
dade de obedecer a um comando tanto mudo quanto irrecu-
sável”, nos esclarece Jacques-Alain Miller, “um imperativo de 
gozo, que impõe sua lei e não admite nenhuma deliberação” 
(MILLER, 2011). 

As maneiras de ler essas manifestações pulsionais são vá-
rias e algumas delas evidenciam os impasses e dificuldades 

quando se quer controlar, prevenir, domesticar e nomear, ao 
preço da subjetividade: deparamo-nos com casos designados 
impossíveis; crianças nomeadas como oposicionistas, desafi-
antes, hiperativas e desatentas; aquelas consideradas inado-
táveis, difíceis e rebeldes; as que são reduzidas a uma cifra, 
um diagnóstico ou, ainda, um corpo medicalizado. 

São significantes que predicam o ser e, na pretensão de 
nomear o excesso pulsional que escapa à normalização, fixam 
uma rotina do significado com incidência nas identificações, 
na fala e no corpo das crianças. É o que silencia, amordaça o 
corpo, segrega o sujeito, impedindo o laço com o Outro. 

Esses efeitos também recaem – não sem um mal estar e 
um sentimento de impotência –, sobre aqueles que delas cui-
dam – os pais, professores, psiquiatras, médicos e juristas –, 
que acabam submetidos, petrificados, não procurando novas 
respostas: encerram e encarceram a questão e o saber da 
criança. 

A proposta do CIEN ao acolher estes efeitos que criam 
obstáculos às crianças e jovens é a de abrir outro espaço na 
língua de cada disciplina. 

O dispositivo de conversa•‹o Inter-disciplinar: pro-
duzir novas leituras 

O discurso do mestre supõe uma identificação do sujeito por 
meio de um significante-mestre. Esse significante-mestre po-
de tomar o valor de ser o número [le chiffre], condição da ava-
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liação. E também o da explicitação, assim como da categori-
zação. O sujeito só será reconhecido como pertencendo a 
uma categoria: a criança, o adulto, o velho, por exemplo, ca-
tegorias que distribuem a população. Mas isso não significa 
conhecer o sujeito e sim um exemplar da categoria (MILLER, 
2009). 

As conversações interdisciplinares do CIEN, tal como enfa-
tizou Judith Miller na ocasião da V Jornada Internacional do 
CIEN – Os corpos falam, como responder? –, “permitem abrir 
espaços onde a subjetividade de cada um possa encontrar 
seu lugar”. 

O desafio de cada participante do CIEN é aquele de aco-
lher as manifestações e respostas das crianças sem produzir 
um embate e uma confrontação com as disciplinas e saberes 
implicados, fazendo vacilar a rotina do significado, sem que 
ressoe ou retroalimente a lei feroz do supereu, possibilitando 
novas leituras e novas respostas. 

A estratégia do CIEN ancora-se na prática da conversação 
interdisciplinar, prática da palavra como ato de enunciação e 
respeito à invenção de cada um. Isso requer de cada disposi-
tivo de trabalho do CIEN – o laboratório –, uma investigação 
concisa, pois se trata de uma experiência cuja orientação é 
bastante precisa. Em outras ocasiões publicamos no CIEN e 
no Anuário do CIEN Brasil1, alguns artigos que orientam quan-
to à especificidade da interdisciplinaridade do CIEN:  

o traço de união (inter-disciplinar) é primeiramente esse prin-
cípio que encarna o psicanalista, que é um princípio socrático 

                                                                  
1 Os números anteriores do Boletim Virtual do CIEN Brasil – CIEN Digital e o 
Anuário do CIEN Brasil – podem ser encontrados no site do IPSM-MG 
<www.institutopsicanalise-mg.com.br>. 

de saber não saber […] Esse traço de união é um operador, 
ele designa de certa maneira um desejo (MILLER, 2008, p. 4-
5). 

Tal desejo, por estar circunscrito em uma ética - a inexis-
tência da relação sexual -, faz com que Lacan nos ensine que 
não há definição possível da terapêutica senão a de restabe-
lecimento de um estado primário. Definição, justamente, im-
possível de enunciar na psicanálise (LACAN, 1967 p. 251). 

Desta forma a visada do CIEN não é aquela de colocar o 
sujeito nos trilhos do mestre contemporâneo, em “conformida-
de com” o que a sociedade espera dele (MILLER, 2009, p. 20-
22). Se seguimos a orientação lacaniana percebemos que ela 
está interessada no que não se encaixa às belas formas e es-
capa à luz da razão ou seja, no que em cada um fracassa e 
que escapa ao para todos dando lugar ao ‘não como todo 
mundo’ (MILLER, 2009, p. 19). 

Dar oportunidade para se tomar a palavra, dar lugar e es-
tar atento ao que escapa, ao que excede, ao que não entra 
nas normas, pode ter como consequência a possibilidade de 
recolhermos efeitos de sujeito. 

É a circulação dos diferentes discursos de cada disciplina 
que distingue a prática do CIEN daquela de uma clínica psica-
nalítica, da supervisão de uma prática, assim como da prática 
institucional conhecida no Campo Freudiano ‘prática com vá-
rios’. 

É “fundamental ter claro que aqueles que participam das ex-
periências do CIEN, os profissionais de disciplinas diversas 
não sustentam uma clínica psicanalítica, senão que se orien-
tam por aquilo que os praticantes da psicanálise podem 
transmitir-lhes do que extraem de sua formação, de sua análi-
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se pessoal – daí a denominação de ‘analisantes esclarecidos’ 
– e do que sua prática analítica lhes ensinou” (UDÊNIO, 2011) 

A presença de ao menos um que tenha a experiência pes-
soal de análise – analista ou analisante esclarecido –, nos la-
boratórios é fundamental para manutenção desse espaço va-
zio entre as disciplinas e para que cada um possa se deixar 
ensinar, escutar-se e dar lugar à emergência de um saber i-
nédito próprio ao sujeito, sem, no entanto, pretender constituir 
um saber que esclareça o S1 de cada sujeito, tal como em 
uma análise. 

Neste sentido, 
[...] insistimos aqui sobre este ao menos um do laboratório 
que não intervêm no laboratório como psicanalista, mas como 
aquele cuja experiência de sua própria cura, tendo o conduzi-
do a certo real, a um impossível, sabe fazer com isso para 
sustentar e garantir o respeito do hífen interdisciplinar. Ele é o 
garantidor - devido a esse “saber não saber” do qual fala Vir-
ginio Baio, de que a pesquisa do laboratório se orientará por 
seu tema, ensinando-se, não pela clínica, mas pela prática de 
cada um […] (LACADÉE, 2007, p. 9) 

O CIEN através de sua interdisciplinaridade também está 
no sentido contrário à psicoterapia generalizada: a oferta da 
palavra visa servir-se do simbólico para velar o real, advertida 
de que se trata de semblantes. 

Em suas conversações, o CIEN não procura nenhuma 
complementariedade, nem construir pontes de sentido entre 
uma disciplina e outra, assim como não visa a detenção do 
saber por uma disciplina; ao contrário procura manter o vazio 
do saber e o abismo entre as disciplinas, para que na conver-
sação possamos nos deixar ensinar pela disciplina do Outro e 
advir uma nova elaboração, uma nova leitura. 

 
M‡rio Alex 

Nesse sentido, as intervenções em campos onde se en-
contram equipes multidisciplinares que trabalham com crian-
ças e jovens - escolas, instituições hospitalares, centro de sa-
úde, CAPSi, programas socioeducativos, medidas protetivas à 
infância e adolescência, etc. –, assim como as conversações 
com crianças e adolescentes, só encontram seu lugar no 
CIEN quando fundamentadas no enquadre da conversação 
interdisciplinar em um laboratório. 
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Localiza-se aí, justamente, a importância para o CIEN que 
cada laboratório possa transmitir como pratica a interdiscipli-
naridade e quais são os efeitos, os deslocamentos obtidos, 
seja para as crianças e jovens, como também para os profis-
sionais que delas participam, ou seja, os efeitos no “corpo a 
corpo” do trabalho de cada um. 

A conversação interdisciplinar também está orientada pelo 
tema de pesquisa definido por cada laboratório e encontra lu-
gar para sua transmissão nos diversos espaços criados pelo 
CIEN: jornadas, encontros entre os laboratórios, Boletim CIEN 
Digital, revista El Nino, etc. 

Conversar e produzir novas sa’das 
Os laboratórios demonstram como as crianças e adoles-

centes respondem, e como podem criar espaços para acolher 
o modo de cada um regular seu próprio corpo, possibilitando-
lhes um tempo para encontrar seu próprio jeito e ritmo, sua 
maneira de se virar e se fazer presente junto ao saber, aos 
semelhantes e às autoridades. 

Muitas vezes eles revelam que acolher o sujeito e sua pa-
lavra tem efeitos no corpo, faz sossegar tal corpo. 

Ao ser acolhido o que atenta as crianças e os jovens, ao 
ser escutado naquilo em que estão enredados e ao que real-
mente dão atenção – e não ao que lhes é exigido mas, ao que 
não conseguem parar de pensar –, eles acabam por encontrar 
um lugar para sua subjetividade e para seu modo de satisfa-
ção. Algo do pulsional pode ser regulado no dispositivo da 
conversação. 

Com delicadeza e firmeza a subjetividade é introduzida ali 
onde há uma exigência do Ideal, e isso, cada participante do 
laboratório só o faz por “fazer inconsistir a paixão mortífera a-

lojada na criança” como nos disse E. Laurent na Academia 
Brasileira de Letras (LAURENT, 2011). 

Cada um se orienta por um desejo que não é anônimo in-
troduzindo uma pausa no automaton da máquina ordenadora, 
impedindo que a criança seja reduzida a uma classificação. 

São ações que permitem fazer vacilar o significado rotinei-
ro – alojando um dizer ali onde o mecanicismo e a ciência di-
tam que nada há para escutar –, retirando a criança da posi-
ção de objeto, possibilitando-lhe a condição de sujeito do de-
sejo e a construção de um novo laço. 

Uma professora pode, assim, escutar a interpelação de 
uma criança; uma mãe pode iniciar um diálogo com seu filho; 
falar-lhe de um outro lugar; a criança pode consentir em ter 
um laço e um lugar. 

Eles “acolhem o acontecimento imprevisto, a declaração 
que surge, aproveitando o que emerge como enunciação e se 
servem disto para abrir um novo caminho” (LAURENT, 2010, 
p. 24). Ou ainda, verificam e dão lugar às soluções já inventa-
das que, pelas exigências ideais de cada disciplina, muitas 
vezes não encontram lugar. 

As conversações interdisciplinares elucidam a opacidade 
dos significantes mestres produzidos por cada disciplina, per-
mite ao profissional um deslocamento da impotência e a con-
cepção de intervenções que retiram a criança do lugar genera-
lizado e indigno de dejeto. 

 
Notas: 
LACADÉE, P. Vinheta prática e Vinheta Clínica. CIEN Digital, 
Hífen, n. 02, p. 7-9, dez. 2007. 
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LABOR(a)t—rios 

UMA POLêTICA DA PALAVRA PARA OS 
CORPOS 

Célio Garcia 
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A origem das coisas. De uma língua, por exemplo. 
Uma língua tem origem quando ela começa a ser falada. 

Alguém se torna mulher. Ninguém nasce mulher. 
A sociedade inventa, cria a mulher. Recriá-la, 

reinventá-la, resultou em submetê-la a todas as fantasias 
que já rondavam o gineceu. Mas, se não fosse este 
recurso, qual seria a fórmula lógica da mulher? 

Ou, em outras palavras, se ela nasceu assim, ela não 
existe. 

A Psicanálise manteve uma solução lógica [lógica da 
sexuação] fazendo valer as fórmulas alinhadas nas 
colunas de direita e esquerda. 

Tirésias se torna Mulher, depois volta a ser homem, 
em seguida volta a ser mulher. O termo trans-sexual é 
um desafio. Coluna da direita, coluna da esquerda? O 
que era uma certeza lógica, posta em fórmulas, ficou na 
dependência de uma simples referência anatômica. 
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Os “trans”, como agora são chamados, retiraram seu 
problema da patologia, não sem estudá-lo, a tal ponto 
que, hoje, alguns dão uma definição de transexualidade 
muito diferente daquela que se aprende nos manuais da 
psiquiatria, fazendo do problema uma especialização, in-
clusive um dever, reconduzir os transexuais ao patológi-
co. 

India Guajá, Estado do Tocantins. Foto: Pisco Del 
Gaiso, publicada na Folha de S. Paulo, em 16 de dezem-
bro de 1992. 

A foto recebeu o Prêmio Internacional de Jornalismo 
Rei da Espanha. 

Índias da tribo Awá-Guajá amamentam filhotes da flo-
resta. 

Proteínas para o porquinho do mato; significantes pa-
ra a criança índia. Desnutrição simbólica ou perspectiva 
enriquecida para pensar o mundo? 
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Filme de Marcos Prado Estamira. – Novas formas de 
exist•ncia.  

Estamira, catadora de lixo — o resto, o fragmento, o 
refugo de que se apropriam os irregulares 

 
Estamira, com quem fomos aprender os primeiros 

passos da presente reflexão, era catadora de lixo no ater-
ro sanitário, de onde tirava seu sustento, onde encontra-
va seus companheiros e com eles praticava sua filosofia. 
Vamos refletir sobre essa face de Estamira. 

A triagem feita já pelo catador que separava minima-
mente os objetos coletados necessariamente heterócli-
tos, alguns em fragmentos, outros estragados, outros em 
bom estado, prontos para serem reutilizados. Isso já nos 
oferecia uma visão trazida pelo catador após sua ronda 
pela cidade, enquanto ela, cidade grande, se representa-
va como racionalmente ordenada, ordeira em seus pas-
seios retilíneos, sua limpeza pública. 

Atualidade da quest‹o do resto, dejeto, objetos em desuso, refugo
O resto, o que é posto de lado, para ser esquecido, contém, por vezes, o sentido original, que, queiramos ou não, prolifera 

no mundo. De fato, a perda e suas diversas modalidades nos remetem à matéria, o material, sua capacidade de recuperação, 
volta ao ciclo natural das coisas. 

O lixo, o que é rejeitado, parte ruim no produto tão bem embalado, antes consumido, agora motivo de nojo, de desprezo. 
Sabemos confusamente que o lixo pode se acumular, para isso criamos em português o termo lixão, na tentativa de isolá-lo no 
aterro. Até chegar à porcaria que nos faz próximo da natureza na sua suposta baixeza, nos faz reconhecer intimidade com as 
excreções, secreções, a decadência física, a morte. 

O refugo, que nos faz dispensar o inútil, o ridículo, o insignificante. Tão pouco que não merece atenção por parte de nosso 
espírito, por hábito tão distante da matéria, da natureza. A produção industrial, uma vez atingida a dimensão dita de escala, 
seu processo tecnológico (cego, já que desconhece os sujeitos a quem ele se dirige), por vezes, é visto como origem de tudo 
isso, mas também visto como fonte de soluções mágicas. 
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Hoje a dieta com vistas a perder peso, manter 
uma silhueta esguia traz a marca do sacrifício, e do 
assujeitamento ao modelo estético e à indústria far-
macêutica. Mais uma vez, o corpo é chamado a sofrer 
e suportar a privação. O sexo sendo excesso, prazer 
sexual será evitado. Só uma política das palavras é 
susceptível de tomar a palavra. 
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Ação sobre o corpo. Novamente: nosso corpo nos 
pertence. Alimentação hiperprotéica. As farmácias, 
novo supermercado de alimentos de regime. 

Modelo de beleza: mulheres esbeltas, esguias. 
Anorexia e Bulimia. 

Adrenalina e esportes radicais são palavras de 
nosso quotidiano. 

Produtos farmacêuticos os mais inesperados são 
postos à nossa disposição. Viagra. Cialis. 

Pacientes em grupo discutem sobre medicamen-
tos, deliberam sobre dosagem, duração do tratamen-
to. 

Medicalização atual. Representação que nos fa-
zemos na época do scanner, outras técnicas. O exa-
me clínico foi substituído por exames de laboratório. 
Ao lado disso, houve recuo da dor, da morte. A visão 
que podemos ter do interior do corpo desenvolveu-se 
consideravelmente (scanner e outras técnicas). Ima-
gens cerebrais. 

Os implantes já são notícia banal, de todos os di-
as. O corpo torna-se coletivo. Os órgãos são disponi-
bilizados para intervenções cirúrgicas. 
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Ficando de fora [me inclui fora dessa], sem contar 
com escolarização [abandonou a escola], ao correr 
risco de vida em suas múltiplas profanações [novos 
usos no decorrer de sua curta vida], o jovem infrator 
se vê despojado de atributos e identificações. Ele 
simplesmente, por que despojado, descartável, se a-
diantara ao que chamamos crise da paternidade. 

Ao declínio da função paterna, ele respondera há 
bem mais tempo, adotando a figura da mãe como al-
vo dos seus cuidados e pensamentos. 

O sujeito se constitui com o ato infracional. 

O corpo de sua escrita  
Situações traumáticas vividas por ele, tomado por 

um impulso que invade seu corpo, ele dá provas de 
elasticidade e agilidade insuspeitadas. Os rabiscos 
carregados, habitados por expressão plástica inusita-
da, inseparáveis de uma cena sem palavras, articu-
lam grafias e ícones, com tendência a ocupar todo o 
espaço disponível, criando proliferação inconveniente. 

No caso do Brasil, encontro no ballet da capoeira 
de Angola a expressão plástica cuja partitura seriam 
os grossos riscos, traçados enfáticos, deixados nos 
muros, paredes, monumentos, cuja memória sem 
pensamento já não é reconhecida pelo jovem grafitei-
ro/pichador. 
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Espetáculo de hip hop – do viaduto ao palácio – 
Palácio das artes, no caso, sem pauta, mas ensaiado, 
apesar da música sem partitura. 

Desde muito tempo a música tinha resolvido suas 
questões ao adotar uma escrita, um alfabeto, o solfe-
jo. Agora com a música eletroeletrônica, teríamos que 
começar tudo de novo? Parece que sim. 

Na cristandade medieval, o corpo – mesmo dimi-
nuído – já que lugar do pecado e de assujeitamento 
da alma, subsistia como lugar simbólico do negativo, 
do diabo. Com o enfraquecimento desse tipo de pen-
samento, o corpo passou a veicular um valor semân-
tico que vai do simbólico ao anatômico. O corpo vai 
ser vasculhado, catalogado, explorado; criava-se a 
medicina experimental. 
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A questão dos monstros – deficientes, anomalias, mostrados nas 
feiras, nos mostruários de curiosidade, em tempos passados. 

A curiosidade do público era enorme: desde o trem fantasma (a mu-
lher de barba, o homem elefante, a mulher sereia, irmãs siamesas), até 
os bocais com fetos e figuras humanas e animais deformados. 

Eles podem parecer uma exceção, uma transgressão da natureza, 
mas temos que pensar que eles são humanos. Desde a antiguidade as 
fantasias não faltaram sobre o corpo. As feiticeiras foram queimadas 
em fogueiras. A elas eram atribuídos poderes especiais. 

Faz falta uma história dos corpos diferentes, deficientes (desde a 
face de uma criança com síndrome de Down até as deformidades as 
mais surpreendentes). Posteriormente com o surgimento de King Kong, 
os marcianos, os ETs etc., mostrar tal qual a deformidade em humanos 
já não era tão apreciado. A deformidade tinha que passar por uma si-
mulação. 
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O meu corpo me pertence, dizem os jovens, hoje em 
dia. A afirmação foi de conseqüências consideráveis. 

Os movimentos que reclamaram autonomia (mulheres, 
homossexuais, portadores de deficiências) são os respon-
sáveis em grande parte pela mudança. 

O uso de contraceptivos, ao lado da interrupção volun-
tária da gravidez, bastaria para demonstrar o que terá sido 
para a mulher a mudança em questão. Em seguida, a re-
produção assistida era um passo. 
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Em todo caso, uma coisa é certa – o corpo humano é a-
tor principal e cenário de todas as utopias. Inclusive uma das 
mais antigas utopias é o sonho de um corpo imenso, desme-
surado, que dominaria o mundo e devoraria o espaço! É a 
velha utopia dos gigantes, encontrados em tantas lendas da 
Europa, África, Oceania e Ásia. Essa velha lenda que ali-
mentou o imaginário ocidental, de Prometeu a Gulliver. 

No Carnaval, ele imaginarizado, se traveste de todas 
nossas utopias, fantasias, – uma delas, a mais intrigante, é a 
mudança de sexo; a outra é de termos membros enormes, 
pernas de pau, de sermos gigantes. Produtos da imaginari-
zação, recolhidos ao sambódromo, as utopias e os espaços 
por elas criados facilmente se deixaram domesticar pela TV 
Globo, perdendo assim a sua graça [se deterioram, se dei-
xam destruir pelo fogo]. 

Recolher esses espaços extra-ordinários criados pelas 
utopias seria tarefa de uma Psicanálise (?), Heterotopologia 
[Foucault] que não hesitasse diante de Tirésias, conhecedor 
do espaço trans. 
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DO CîDIGO GENƒTICO Ë LATA DE LIXO Ð 
OS IMPASSES NAS FIC‚ÍES JURêDICAS

2 
Fernanda Otoni de Barros-Brisset 

Quando acontece a experiência do laboratório do CIEN re-
colhemos a evidência que cada conversação acontece ao seu 
modo nas instituições. Os relatórios que ora comento, “favor 
não jogar seu filho no lixo” e “o corpo entre o DNA e a paterni-
dade”, versam sobre a disciplina dos corpos e suas respostas. 
A conversa não se orientou na direção do bem estar e de-
monstra que, quando se toma a palavra, o que se visa é bem 
dizer do impasse instalado na civilização contemporânea e 
criar modos de respostas para lidar com esse mal estar. 

A conversa rola, por exemplo, quando destaca o esforço 
da tecnologia midiática se imiscuindo nas soluções normativas 
referentes à adoção. Buscam através de campanhas de publi-
cidade cruzar os pares desencontrados dos filhos sem pais 
com os pais sem filhos, descartando a dimensão do desejo, 
como se o que estivesse em questão nesse processo fossem 
apenas objetos de consumo. A conversa também acontece 
quando interroga os efeitos da paternidade orientada pelo 
DNA nas decisões dos tribunais, evidenciando o mal estar que 
se eleva ao fazer uso exames científicos para regular o des-
compasso entre os seres falantes, herdeiros do fato de que a 

                                                                  
2 Trabalho apresentado na II Manhã de Trabalho do CIEN, São Paulo, nov. 
2010. 

relação sexual não existe. O saldo dessa vontade de controle 
tem sido a discórdia das linguagens entre as disciplinas. Os 
corpos tomados como objetos pela ciência mostram-se indis-
ciplináveis lá onde se intenta esmagar sua pulsação desejan-
te. 

 
Adam Haynes 
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Nos corredores das instituições jurídicas, o discurso do 
mestre muitas vezes torna-se o único senhor. Esse discurso 
aparece em sua vertente generalista, ali e acolá, servindo-se 
da ciência ou da mídia para aplicar a lógica de uma regra úni-
ca e democrática, não sem descartar a dimensão da singulari-
dade de cada situação. A tirania do para todos segue adiante 
e silenciam o saber-fazer possível de operar quando ali é su-
posto um sujeito e não um objeto. 

 
 

Lacan marcou o século XX como aquele da segregação, 
como consequência da universalização do sujeito. Uma época 
na qual se crê num sujeito universal, puro objeto da ciência, 
em oposição ao sujeito que fala, e ao falar, apresenta o que 
perturba a solidez do objeto, a saber, sua fluidez. Entretanto, 
os discursos institucionais modernos buscam o enquadramen-
to na forma rígida e parece não haver lugar para o movimento 
pulsante da causalidade psíquica, o inconsciente ou o gozo. 

Ao trabalhar com a ideia de um homem universal, que a 
ciência pode controlar, prever, normatizar, visa-se um homem 

sem subjetividade. As expressões do sujeito como puro objeto 
da ciência é um dado que se destaca dos critérios científicos e 
estatísticos. A técnica, a metodologia e a norma se tornaram 
os baluartes da garantia orientando a experiência política nas 
praticas das instituições. Por essa via, encontramos a experi-
ência institucional exercitando a sua natureza segregativa. 

A fun•‹o vivaz do mal estar e a conversa•‹o 
interdisciplinar 

Nadando contra a corrente, a conversa operada pelos la-
boratórios propõe investigar, no mundo de hoje, o que nele a-
tua como elemento perturbador e que não cede aos poderes 
do formalismo, atualizando a função vivaz do mal estar na civi-
lização. Trata-se de descobrir o mundo a partir do imundo, is-
so que ali se designa como objeto-dejeto e que ao emergir 
aponta para o furo no interior da estrutura. Foi para isso que 
não tem seu lugar no mundo, que Freud exigiu a maior aten-
ção. 

Ao dar lugar à esse elemento fora da ordem o impasse se 
revela, localizando o que de perturbador escapa da montagem 
discursiva nas instituições, trazendo à cena o que foi jogado 
para debaixo do tapete. A conversação, nos laboratórios do 
CIEN, reintegra essa imundice na ordem do mundo, acolhe o 
mal entendido da discórdia das linguagens incrustada no cer-
ne do laço social. 

A experiência do CIEN, sua invenção, testemunha que a 
palavra quando enunciada tem consequências. Se o discurso 
do mestre tem a função de calar, pois empresta um sentido a 
mais, na conversação estamos orientados quanto ao fato de 
que as palavras servem para revelar um sentido a menos que 
se conecta ao desejo em causa nos seres falantes. 
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Os trabalhos que tenho o prazer de comentar anotam que, 
nos dias atuais, o mundo colocou a criança no zênite social. 
Encontramos a criança-objeto/criança dejeto, produto do dis-
curso do mestre – em sua forma cientifica e midiática. Contu-
do, o impasse se atualiza se a palavra é tomada para enunciar 
a discórdia instalada no seio da experiência interdisciplinar. 

O relat—rio Òfavor n‹o jogar seu filho no lixoÓ 
No trabalho do Laboratório “A criança e as ficções jurídi-

cas”, o relatório destaca o impasse instalado no marketing que 
vende a ideia da adoção de todos por todos. O processo de 
adoção visando garantir a todos os mesmos direitos e oportu-
nidade serviu-se de alguns predicativos agregados aos corpos 
das crianças e propôs lançá-los como valor numa campanha 
nacional pela adoção. Deste modo, enalteceriam aqueles que, 
no processo de adoção, dessem preferência a seleção de cri-
anças inter-raciais, adolescentes, com alguma deficiência, etc. 

Esses predicativos apontam para o detalhe, índice da se-
gregação, que marca a criança-objeto e com isso apaga as 
respostas de sujeito que escapam aos seus possíveis predi-
cados. O relatório do laboratório ao apontar o impasse nessa 
jogada de marketing que almeja o para todos adotados, inter-
roga as consequências de se elevar o ideal de inclusão – S1 
de nossa época – de forma generalizada no Estado democrá-
tico de direito. 

Nesse caso, a dimensão midiática e da técnica visa acertar 
os possíveis descompassos garantindo aos adotantes a aqui-
sição de competência através dos cursos para ensinar a se-
rem pais adotivos. Esse apelo desconsiderou o que está em 
causa no desejo de cada um e o saber fazer que surja da ex-
periência da filiação, onde não ha receita prêt-à-porter. Se a-

posta que é possível ensinar a ser pai, mãe, filho: “Leve uma 
criança para casa e ganhe junto um manual de instruções”. A 
aposta na técnica aqui é obscena. O relatório destaca a di-
mensão superegóica “desse empuxo” que revela uma suposi-
ção de “que ninguém esteja a altura de corresponder”. Ofer-
tam-se crianças-dejetos para pais incapazes de estar à altura 
de sua função. 

 
 



LABOR( a)t—rios 

25 

 
Eelus 

Estamos advertidos que não há como prevenir o trauma-
tismo da filiação, o mal estar das relações familiares: esse 
descompasso entre os pares pais e filhos não é eliminável 
posto que está atravessado pela dimensão impossível da re-
lação sexual. Diante da campanha de adoção de todos por to-
dos, ao apostar no saber alojado na estratégia das campa-
nhas midiáticas e dos cursos para adotantes, crêem que para 
adotar é preciso tudo saber e nada desejar. A criança ali é re-
duzida ao objeto de consumo a ser elevado por esse marke-
ting que destaca o seu detalhe segregativo. Nenhuma palavra 
ou pergunta incide sobre o desejo que se distingue do para 

todos posto que se anexa à singularidade de uma causa ínti-
ma. O que podemos esperar dessa injunção senão a objeção 
da criança que ali é tomada como objeto de consumo? 

O relat—rio Òo corpo entre o DNA e a paternidadeÓ 
Vimos, na experiência desse laboratório, que as ficções ju-

rídicas, ao apostar que a resposta sobre a paternidade estava 
no DNA, trataram a criança como dejeto. A ciência desconsi-
derou a relação pulsional e desejante estabelecida com o pai, 
determinando que a pergunta sobre quem é o pai fosse colhi-
da a partir do exame e não das relações entre pai e filha. 

Porém, essa vinheta prática é exemplar no sentido de 
desnudar como o sujeito faz objeção a ser dispensado feito 
objeto que o discurso do mestre lhe reserva. A tristeza, o des-
cuido com o corpo e o feminino podem ser tomados como 
marcas da resistência – são respostas do sujeito que pertur-
bam o discurso normativo. Os sintomas que apresentam fa-
zem objeção às injunções do mestre moderno. Quando se 
presume que a resposta para a pergunta sobre a paternidade 
encontra-se no saber do DNA, quais são os efeitos dessa pre-
sunção para cada criança, em particular? O impasse se insta-
la quando do ideal do para todos passamos a interrogar as 
consequências em um por um. 

O que pode aparecer na cena da paternidade nos tribunais 
se a resposta do código genético sair de cena? O que causa 
em cada um o desejo de adoção? Os efeitos desses interro-
gantes despertam e entregam no espaço compartilhado que a 
resposta é a de cada um, singular e não tem norma universal 
em se tratando de sujeito. Não existe exame, cartilha explica-
tiva nem campanha de publicidade que possa dar a resposta 
final sobre a causa do desejo, cada um é convidado a inter-
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pretar a discórdia instalada na linguagem e a responder pela 
sua divisão. 

A fun•‹o da disc—rdia na conversa•‹o 
interdisciplinar 

Nos laboratórios esses efeitos saltam aos olhos por que no 
espaço da conversação, ali onde cada um toma a palavra pa-
ra falar do mal estar que o perturba, acontece de tomar o gos-
to pela palavra e, na trilha do bem dizer, enuncia-se o saber 
que surge do inconsciente. Mesmo se o discurso analítico não 
esta ali, enquanto tal, a psicanálise está no coração dessa ex-
periência (LACADÉE, 2010, p. 35). 

A psicanálise participa da conversa dando lugar ao saber 
inédito que se enuncia a cada vez, no espaço interdisciplinar. 
Muitos ali estão esclarecidos quanto às consequências da pa-
lavra enunciada. E é essa experiência que sustenta a posição 
de não saber e a de se inquietar com as palavras ditas por ou-
tro, de outro lugar. A conversação é uma oferta para acolher o 
que aparece como evidente e que foi jogado pras beiradas pe-
lo discurso do mestre, mas que pulsa. 

Essa presença pulsante, no coração de uma conversação 
interdisciplinar, é o que instaura o modo como cada laborató-
rio pode fazer uso dos significantes mestres para ocupar o lu-
gar de um parceiro que tem chance de responder. Em uma 
época que se caracteriza pela normatização das condutas e 
tudo o que a isso se assemelha, essa disposição em dar lugar 
à discórdia produz efeitos. 

Outro dia escutei no programa “Roda Viva”, a entrevista 
com uma importante cientista alinhada ao pensamento dos 
TCCs. Ela afirmava que o consentimento moral do individuo 
está em seu DNA, que a análise das imagens cerebrais, hoje 

com muita clareza, já permitiria identificar, o comportamento 
que uma criança vai ter quando crescer. Isso lhe parecia defi-
nitivo – é incurável porque não seria uma doença e sim um 
modo de funcionamento regulado pelo DNA. Trata-se de exa-
mes que permitem alcançar todo saber, não havendo espaço 
para a discórdia. Resta à política de Estado apenas identificar 
e controlar, de acordo com o melhor interesse da sociedade. 
Porém o sujeito se rebela a ser reduzido a sua posição de ob-
jeto. 
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O lugar do laboratório seria então esse interrogante do 
discurso – lá onde está o S1 que dirige ao S2, instala-se a 
função de corte, fazendo emergir a causa em jogo e suas 
consequências. A função de corte instalada na conversação 
nos laboratórios é responsável por instaurar a porosidade ne-
cessária para colocar em movimento a resposta de sujeito aos 
impasses de sua época. 

A oferta desse espaço de conversação interdisciplinar dos 
laboratórios do CIEN, ao acolher a discórdia das linguagens, 
opera como um pulmão artificial capaz de fazer respirar o su-
foco que advém da asfixia produzida pelos significantes mes-
tres. No caso dos relatos apresentados, eleva-se a advertên-
cia sobre as consequências que tomar a criança na posição 
de objeto pode produzir. 

A criança é um sujeito de direito, portanto não é um objeto 
do direito. 

Em época onde o interesse maior é cuidar da sua majes-
tade – a criança – a resposta do discurso jurídico tem sido o 
de tomar a criança como objeto a ser decifrado pelo DNA, a 
ser ofertada para adoção, dentre tantas outras ficções jurídi-
cas. O que a conversação tem podido destacar para produzir 
a subversão desse discurso que faz da criança objeto a ser 
tutelado pelas praticas jurídicas? 

No texto do laboratório “a criança e as ficções jurídicas” re-
tirei uma orientação para ler esse discurso do mestre normati-
vo que se apóia na ciência para fazer cumprir sua tarefa. “Um 
dos paradigmas que sustenta a Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança é a concepção da criança como sujeito do 
direito”. Isto supõe “proteger esses direitos e não a criança em 
questão”. 

A norma jurídica é o objeto do direito. Neste sentido deve-
ríamos destacar das normas a sua função de proteção dos di-
reitos das crianças. O que é objeto da proteção é o direito das 
crianças. Seus direitos estarão assegurados. Ainda que pese 
as boas intenções, o sujeito não deve ser confundido com o 
objeto em questão. A criança é um sujeito de direitos e não 
objeto do direito. Por outro lado, isso indica que a criança é 
um sujeito responsável, interessa-nos as suas respostas. Ela 
não pode ser reduzida a condição de objeto a ser tutelado, 
protegido, sem recursos, um lixo ou um luxo. Para garantir a 
proteção dos direitos das crianças é fundamental escutar as 
suas respostas, o que falam sobre sua dor de existir. 

Estela Solano, em seu texto “bricolagens familiares” nos 
leva a pensar que diante das novas configurações familiares, 
podemos pensar em novas responsabilidades da criança. A 
criança é um sujeito, que ao seu modo, responde à esse inusi-
tado das configurações familiares. “A criança funda sua famí-
lia” (SOLANO, 2009, p. 77). 

Contudo, tantas vezes, ancorados na promessa da ciência, 
ao crer poder fazer possível o impossível, a resposta dos pais, 
do direito, das políticas públicas não se articulam à castração 
e a criança é tomada como objeto de seu capricho. Ai a oferta 
da conversação interdisciplinar do CIEN, na conversa com os 
operadores do direito, poderia operar com a função de corte, 
que visa dar lugar à palavra da criança para que ela possa a-
presentar a sua resposta frente ao impossível de saber. Por 
suas respostas toda criança é responsável. O direito pode 
servir como um dispositivo importante e necessário para ga-
rantir e proteger o seu direito de responder. Assim, será que 
certa separação do empuxo à criança-objeto pode ser feita, 
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elevando sua resposta de sujeito através das tramas jurídi-
cas? 

 
Brennand 

Minha intervenção se orientou a partir desses pontos, so-
bretudo orientada de que a psicanálise é passageira clandes-
tina da ciência e isso é o que lhe aufere o valor de sintoma, 
em particular, na sua relação com a psiquiatria, como desta-
cou Lacan. Mas o que se vê aqui agora nos mostra que ela 
também o é, ou seja, ela pode operar com seu valor de sinto-
ma em relação ao direito. 
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LABORATîRIO ÒA CRIANÇA E AS 
FICÇÕES JURÍDICASÓ (SÌO PAULO) 
Favor n‹o jogar seu filho no lixo 3 

Siglia Cruz de Sá Leão e Cláudia Margarido Pacheco 

A adoção de crianças foi mote de diversas conversações 
no laboratório “A Criança e as Ficções Jurídicas”, muito esti-
muladas pela sanção da lei 12.010, em agosto de 2009, am-
plamente difundida e festejada pela mídia sob a alcunha de 
“nova lei de adoção”. As diversas reportagens faziam crer que 
os candidatos à adoção, longamente habituados a reclamar 
da morosidade e da burocracia do Estado para conceder-lhes 
o tão almejado filho, tivessem motivos para comemorar. 

Em rápida pesquisa na internet foi possível colecionar uma 
série de textos com opiniões antagônicas sobre a “nova lei”. 
                                                                  
3 Trabalho elaborado a partir das conversações no laboratório “A Criança e as 
Ficções Jurídicas” (São Paulo), do qual participam: Claudia Margarido Pacheco, 
Gislene Nascimbene de Magalhães, Isabel A. Martins, Ricardo M. Fait Gorcha-
cov, Simone Trevisan de Góes, Siglia Cruz de Sá Leão (responsável pelo labo-
ratório, siglialeao@yahoo.com.br). 
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Difícil foi encontrar uma história clara do longo processo que 
culminou com a sua promulgação. Em seus primórdios, havia 
um projeto de lei que recebeu severas críticas. Seguiram-se a 
ele outros tantos, dentre os quais o substitutivo ao projeto de 
lei n. 6.222/05 que pretendia acrescentar muitos parágrafos a 
um único artigo do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) – o de número 39, que versa especificamente sobre a 
adoção – e que foi considerado bizarro por desrespeitar a téc-
nica legislativa em sua redação. Teriam aí surgido o entusi-
asmo e a alcunha – nova lei de adoção – pela qual a 12.010 
ficou conhecida? 

Sob a alegada necessidade de “aperfeiçoamento da sis-
temática prevista para a garantia do direito à convivência fami-
liar”, a “nova lei” acrescenta regras ao ECA, mas não dispõe 
nenhuma inovação propriamente dita na regulamentação da 
adoção: nenhuma agilização, nem tampouco nenhuma mu-
dança substantiva no processo legal para a adoção de uma 
criança no Brasil – mantendo inalterado o espírito do ECA. Se 
não há nada de radicalmente novo, então como ficam os can-
didatos a pais? Nada a comemorar? 

Em nossas conversações a respeito, detivemo-nos nas 
proposições mais diretamente relacionadas à adoção: a da 
“Campanha” e a do “Curso”. 

As campanhas, agora previstas legalmente como uma po-
lítica, devem estar dirigidas “especificamente à adoção inter-
racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessi-
dades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos 
de irmãos”: em suma, os que costumeiramente restam, fora 
da norma, como ainda sem-família. Visando sua inclusão a 
essa norma familiar, aposta-se no sucesso de campanhas em 
favor de sua adoção. 

 
 

Tomemos como exemplo o cartaz da campanha lançada 
pela Comissão Estadual Judiciária de Adoção (CEJA) do Rio 
de Janeiro. Ele propõe um novo destino à criança-objeto: do 
desperdício no lixo à adoção, possível desde que à sua condi-
ção de dejeto seja agregado o valor de amor sublime. Apos-
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tando nas máximas de que “a oferta gera a demanda” e que “o 
marketing cria a necessidade”, ainda que não possa admiti-lo 
explicitamente, a política de campanhas de adoção inscreve a 
criança na circulação generalizada das mercadorias. 

 
Karina Marandjian 

O par desencontrado – os sem-família que crescem em 
instituições e os candidatos à adoção em longa fila de espera 
– deve ser ordenado para o êxito dessa política. Segundo os 
especialistas em marketing, o sucesso do mercado de consu-
mo de luxo está não só na exaltação do produto, mas também 
em incutir no consumidor a possibilidade de alcançar reco-

nhecimento e em mobilizar o desejo de “posicionamento soci-
al”. A propaganda da adoção realizada pelas celebridades 
Madonna, Angelina Jolie, etc., talvez mais eficientes do que as 
próprias campanhas, ilustram a felicidade resultante do orde-
namento do par. Nessa lógica, espera-se promover o valor do 
sem-família: do lixo ao luxo cult. 

Ocupamo-nos até aqui prioritariamente das questões sus-
citadas por uma campanha, que chamou atenção por se reve-
lar quase “crua”. Outras, inúmeras, estão por aí, circulando 
pela cidade – em cartazes, nos jornais, na televisão, na inter-
net, etc. – por vezes com apelo mais “humanitário” e mais “fe-
liz”. Mostram, por exemplo, crianças mais velhas, negras, com 
irmãos, sendo adotadas e formando famílias bem sucedidas, 
sorridentes. As campanhas têm como lema o imperativo: “A-
dote essa idéia”, visando “sensibilizar” as pessoas e “consci-
entizá-las” do problema e da importância de colaborarem. 

Quando se produz a virada do adotar como uma solução 
para alguns na direção a um imperativo categórico: “tu deves 
adotar”, o que se evidencia? 

Lacan (1985) aponta, em seu Seminário 20, para a face fe-
roz do supereu, o imperativo superegóico, que não é uma lei 
que regula o gozo, mas que o torna hipertrofiado – o gozo ab-
soluto. O empuxo à adoção para-todos – uma utopia social – 
nos abre à “dimensão superegóica”, que faz com que parado-
xalmente “ninguém esteja à altura de correspondê-la”. 

Fracasso? Ainda assim há uma solução prevista na “nova 
lei”! Uma ficção jurídica pretende ordenar os tais “desencon-
trados”: um “período de preparação psicossocial e jurídica”, 
para os interessados em adotar, que ficou conhecido como o 
“Curso”. 
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Na forma da “nova lei”, não há previsão quanto a objetivos 
específicos ou duração, que ficam assim sob a liberalidade de 
cada juiz. Parece-nos evidente que o “Curso” objetivaria al-
cançar garantias quanto ao sucesso da adoção graças à ofer-
ta de uma “capacitação” para os candidatos a pais-adotivos. 
Sucesso esse que poderia ser medido pela diminuição dos 
constrangedores casos de “devolução” de crianças e ainda, 
para alguns, por uma mudança de postura dos candidatos, in-
cluindo aí a perspectiva de que venham a realizar as chama-
das adoções difíceis, pondo fim ao limbo jurídico dos sem-
família. 

À preparação, segue-se a avaliação psicológica e social 
como parte dos procedimentos que permitirão ou não aos 
candidatos a sua inscrição nos Cadastros Nacional e Estadual 
de Pessoas ou Casais Interessados em Adotar4. 

Preparar, avaliar e permitir: não quaisquer significantes. 
Vêm em consonância com o discurso contemporâneo, com 
sua pretensão de, com a ciência e a técnica, tudo prever, 
mensurar, controlar, eliminando as variáveis indesejáveis e 
minimizando os fracassos. A busca desenfreada por um regu-
lador universal: que a norma jurídica regule os desencontros, 
impeça o abandono de crianças, a violência, os abusos; que 
possibilite aos adotantes servirem melhor – isto é, de forma 
mais eficiente – ao Estado e às crianças que foram enjeitadas, 
dando-lhes uma família (ideal). 

À utopia humanista [que surge quando o declínio da função do 
mestre torna-se evidente] corresponde uma ficção jurídica, 

                                                                  
4 Conforme o §5º do art. 50 da lei n. 12.010/09. 

que é uma metáfora de uma lei para todos, quando a lei já 
não provém mais do Nome-do-Pai (BRODSKY, 2009, p. 20). 

Pois então, uma norma – campo de saber do Direito – que 
convoca outras ciências e técnicas para que respondam e a-
valiem – quem está capacitado ou não para adotar? O que os 
capacita ou os torna pais eficientes? Estamos diante da “dis-
ciplina da avaliação”, nome daquilo que Miller tem esclarecido 
como sendo o de uma “falsa ciência”. Vitale (2006, p. 92) a-
ponta: 

[...] a prática sinistra do questionário generalizado, estandardi-
zado converteu-se no instrumento com o qual se pretende ve-
icular um novo projeto de sociedade, qualquer que seja o nível 
considerado. A versão tecno do novo estágio do espelho con-
siste em propor a máquina como a imagem antecipada de 
nossa completude faltante. 

Nesta esteira, recorremos ainda a Barton (2006, p. 47), 
que em sua reflexão sobre as Estatísticas, é precisa na colo-
cação: 

Como bem indica Jacques-Alain Miller, o utilitarismo e a ren-
tabilidade aparecem como as figuras dominantes na racionali-
dade contemporânea; e, como tais, animam o afã avaliador e 
o cálculo estatístico que servem de suporte à lógica capitalis-
ta. [...] O que fala nelas é a voz terrível do supereu contempo-
râneo, encarnado nos ideais profiláticos e higienistas que hoje 
em dia monopolizam o interesse social. 

Do outro lado do balcão, por sua vez, os “técnicos” da psi-
cologia chamados a realizar tais preparações e avaliações em 
posição de expert, o que podem fazer? 

Podem crer piamente em sua potência preparatória e ava-
liadora, procurando oferecer as respostas da garantia, até tal-
vez caírem na impotência e... clamarem por novas técnicas ou 
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ainda por outros saberes que completem o saber que lhes fal-
ta: que venham agora, ao quadro jurídico da infância, os psi-
quiatras! Ou podem, à luz da psicanálise, como lembra Mon-
nier, incomodar-se, deixando aberto um buraco, um furo em 
seu saber que lhes permita sustentar que, frente àqueles que 
pretendem adotar, eles só podem perguntar, “colocar em 
questão os pormenores subjetivos da demanda de adoção, 
abrir brechas nos bons sentimentos e no ocidentalo-
centrismo”, advertidos de que as conseqüências do encontro 
entre os pretendentes à adoção e uma criança restam, em sua 
essência, incertas. Não há, pois, como atender a demanda de 
uma prevenção precoce, anterior ao acontecimento, que é 
sempre contingente. “O real do encontro redistribui as coisas 
de uma maneira dificilmente previsível/predizível”. 

Na massa dos sem-fam’lia, uma crian•a. 
“Podemos acreditar nessa boa nova sociológica que reduz a 
paternidade a normas?” Questão colocada por Laurent, em “A 
Sociedade do Sintoma”, quando aponta a posição dos pais 
contemporâneos, intimados pelo Outro social “a cuidar de 
seus filhos, a enquadrar sua família [...] Assim, os pais são 
transformados em agentes da ordem pública”. Pois bem, con-
tinua Laurent: “ser pai não é uma norma, mas um ato de con-
seqüências fastas ou nefastas. A filiação contemporânea re-
mete, para além das normas, ao desejo particularizado de que 
a criança é produto”; um desejo “que não seja anônimo”. 

 
Jo Hamilton 

Essa é a política que, nas conversações do laboratório, 
nos aponta um caminho, para além das normas em que nos 
encontramos muitas vezes submergidos no cotidiano, possibi-
litando alcançar, em nossa prática, ali ou acolá, a particulari-
dade de uma criança em um processo de adoção; uma famí-
lia, um pai, uma mãe. 



LABOR( a)t—rios 

33 

Refer•ncias Bibliogr‡ficas 
BARTON, P. T. Estatísticas. In: Scilicet dos Nomes do Pai. 
AMP, 2006. 
BRODSKY, G. Utopias Contemporâneas. Carta de São Paulo, 
2009 (Edição Especial). 
LACAN, J. O Seminário, livro 20: Mais, ainda. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1985. 
VITALE, F. Lei. In: Scilicet dos Nomes do Pai. AMP, 2006. 

LABORATîRIO ÒA CRIANÇA ENTRE A 
MULHER E A MÃEÓ (RIO DE JANEIRO) 
ÒTudo isso porque nasceu um beb•Ó 

Ana Martha Maia, Giselle Fleury e Jamille Lima. 

A frase colocada como título deste trabalho, no meio de 
uma de nossas entusiasmadas conversações, produziu um 
corte, uma escansão. Por um instante a surpresa, o silêncio... 

Referenciado ao texto “A criança entre a mulher e a mãe”, 
(MILLER, 1998) nosso laboratório se encontra numa materni-
dade (RJ) de alto risco. As conversações desvelam o osso de 
um trabalho que circula entre a impotência e a impossibilida-
de. Do lado da equipe, impotência de tudo curar, de nem 
sempre ser o portador de boas notícias, de ter que lidar com a 
verdade da mãe que não pode aceitar a criança que não cor-
responde a seu ideal, que não se encaixa no lugar da “sua 
majestade o bebê” tão bem descrito por Freud. Impotência de 

seguir as regras, de se adequar às normas, de se tornar um 
hospital modelo. 

 
Yayoi Kusama 

“A disciplina dos corpos e suas respostas” é um tema que 
nos interessa muito de perto na maternidade na medida em 
que, intervencionista e especializada em casos limites, não 
deixa de ser convocada ao “bom para todos”. Na apresenta-
ção ao CIEN da proposta deste Laboratório, nos diz Maia: 

No âmbito hospitalar, o corpo está sempre sendo manipulado. 
Devido às intervenções que se julgam necessárias para ga-
rantir a saúde, o corpo é perfurado, cortado, deslocado, higie-
nizado, alimentado, etc. Na maternidade, destacamos que do 
corpo materno se espera a amamentação do bebê. Todavia, 
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em cada caso em que uma mulher não consegue amamentar 
o filho nos indagamos sobre o que faz de uma mulher, uma 
mãe. (MAIA, 2010, p. 16) 

Como uma maternidade de risco pode atender ao ideal do 
parto normal? Como ser avaliada a partir de um método de 
amamentação, levando em conta a singularidade de cada ca-
so? Essas perguntas retornam, inquietam, insistem... 

 
Manoel Graciano 

A cada vez, nossas colegas de trabalho vão construindo 
uma história, tecendo um enredo. Na busca de garantia, a 
mãe responde com o dom do amor, a equipe com a técnica, o 
Estado com as leis. Em nosso percurso, vamos esbarrando na 
impossibilidade, contornando o vazio e construindo possibili-
dades de se fazer algo com esse impossível. É nessa brecha 

entre a possibilidade de dizer e a impossibilidade de calar que 
algo se produz e a frase ecoa: “tudo isso porque nasceu um 
bebê”. 

Mulheres usuárias de crack, muitas vezes em situação de 
risco de vida, desempregadas, desabrigadas, vítimas ou pro-
dutoras de violência das formas mais diversas, maus tratos, 
homicídios, tráfico de drogas, prostituição – no território onde 
a maternidade está inserida, estes acontecimentos fazem par-
te da rotina da equipe e são levados para as conversações. 
Uma pediatra traz o caso de um bebê que nasceu com séries 
complicações e fez cirurgia cardíaca. Quinta menina de uma 
mulher expulsa da favela: há relato de abuso sexual de duas 
filhas que resultou no assassinato do pai por traficantes. A 
mulher vai para um abrigo, as filhas separadas em outros. O 
bebê é levado para adoção porque a mãe é pega usando dro-
gas com o novo namorado. A assistente social conta que, se-
gundo a mãe, a história não é verídica e que uma família foi 
dilacerada pelas fantasias edípicas de uma filha púbere. A pe-
diatra teme pela adoção pois é um caso delicado de saúde 
que exige muita dedicação, num tratamento por toda a vida, 
com péssimo prognóstico. A assistente social comunica a a-
doção. Todas comentam sensibilizadas que a mulher estava 
se organizando para ficar com o bebê. 

É comum uma usuária já chegar dizendo que não ficará 
com o filho. Logo após o parto há sintomas como sono pro-
longado e fome. Pela abstinência, a mãe deixa o recém-
nascido na maternidade. Algumas não retornam, outras vêm 
para depois entregá-lo a um parente. Isso mobiliza a enferma-
gem no enxoval e especialmente quanto aos cuidados do be-
bê. Não são raros os casos de adoção. Quando a mãe leva o 
bebê e o traz de volta para reinternação, a equipe fica dividi-
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da: quer apostar na mãe, mas receia pelo bebê que retorna 
em estado de saúde lamentável. Se a mãe é julgada, ela se 
afasta e se silencia em sua impotência. 

Uma assistente social coloca que os médicos e a justiça 
são pró-adoção, mas, para o Serviço, apenas quando se es-
gotam as possibilidades para o bebê permanecer no “seio da 
família” – expressão que enfatizamos. Outro caso: uma prosti-
tuta diz que não tem condições de ficar com o filho, mas o 
amamenta até o dia em que é levado para a 1ª Vara, quando 
ele mesmo pára de sugar. Esta mãe entra para falar com a ju-
íza e sai aos prantos. Teve que assinar a adoção porque teria 
ouvido que, quando não se pode oferecer boas condições de 
vida, “dar um filho para adoção é um ato de amor”. Revela, 
então, seu verdadeiro nome que a assistente social repete 
nessa conversação, acreditando que “é um nome que vem pa-
ra fazer vínculo” e se queixa de que não a deixaram entrar na 
sala, pois, embora fragilizada, a mulher desejava ficar com o 
filho. Reclama do discurso médico “tá de alta, leva”. Diz: “até a 
defensora pública chorou com a mãe no momento de entrada 
do processo de desistência da adoção, que parece ter sido 
negado”. Alvoroço na conversação. Entre falas e silêncio, sur-
ge a frase: “tudo isto porque nasceu um bebê”, que produz um 
impacto, gera um mal entendido que desvela a dimensão do 
real em jogo. “No momento de uma conversação, não se trata 
de se deixar levar, mas de intervir para que o dizer possa des-
fazer o que foi feito pela palavra” (LACADÉE, 2008, p. 05). É 
sempre em torno do mal entendido e da estranheza que um 
Laboratório interdisciplinar pode fazer valer o impacto da pala-
vra sobre a prática e o que cada um pode fazer escutar de um 
testemunho. A partir dessa orientação, nosso laboratório tem 
como eixo os testemunhos da equipe diante da imprevisibili-

dade de uma prática orientada pelo real em jogo no nascimen-
to de uma criança. 

 
Gustavo Rosa 

Por fim, num outro dia de conversação, ao invés de mais 
um nome de mulher, a pediatra surpreende em trazer o “caso 
João”: um homem se apaixona por uma mulher grávida e de-
seja ser pai do bebê. Prostituta, faz uso de cocaína desde a 
infância. O bebê nasce praticamente morto, fica na UTI, de-
pois na UI e ela não aparece. João justifica que trabalha muito 
como cabeleireira. O bebê sai de alta com a mãe e logo é re-
internado. A partir daí, João assume seus cuidados e ela apa-
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rece raramente com dinheiro, depois some. Ele perde o em-
prego, é despejado, fica num abrigo e o bebê em outro, já que 
não é o pai biológico. Visita-o na maternidade. Candidata-se a 
um emprego, mas falta um documento e não consegue ser 
contratado. O processo de adoção está aberto. O tempo urge. 
Nas palavras da enfermeira, “a equipe se confronta com o que 
acha que tem que fazer, com o que é e com o que pode fa-
zer”. 

Entre muitos casos, vemos que “trata-se sempre de acon-
tecimentos de discurso que deixam traços no corpo. E esses 
traços desorganizam o corpo. Fazem sintoma nele [...]” 
(MILLER, 2004, p. 50). Há um real que perpassa o corpo grá-
vido de uma mulher no pré-natal, no parto, o corpo que dela 
nasce: um bebê, o corpo dos profissionais da equipe da ma-
ternidade e também o nosso. Como psicanalistas, somos con-
vocados a produzir com a equipe um saber do qual nada sa-
bemos. De acordo com Miller (2010, p. 89), “a conversação só 
é possível na direção da ignorância, no limite vacilante entre o 
já sabido e o não sabido”. São muitas, ricas e complexas his-
tórias colocadas em cena e que de algum modo afetam cada 
um de nós nos colocando para trabalhar nessas conversa-
ções. Tudo isto porque nasceu um bebê. 
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LABORATîRIO ÒQUANTO TEMPO O 
TEMPO TEM?Ó (SÌO PAULO) 
Da totaliza•‹o disciplinar ao n‹o todo da singulari-
dade 

Há um encontro possível do singular no pedagógico? Esta 
foi a pergunta com a qual encerramos nossa apresentação no 
Encontro dos Laboratórios do CIEN, ocorrido em maio deste 
ano na Câmara Municipal de São Paulo, quando narramos a 
experiência do nosso laboratório a partir de um oficina com 
adolescentes em uma escola pública de Cubatão. 

Durante este semestre, por meio de escritos de Michel 
Foucault e das discussões e elaborações no seio mesmo do 
laboratório, investigamos o lugar do saber pedagógico refle-
tindo quais são os possíveis da prática pedagógica após o Im-
possível diagnosticado por Freud (FREUD, 1937). 

Foi em “Vigiar e Punir” que encontramos as raízes da se-
melhança entre hospitais, escolas, prisões, quartéis e fábricas, 
que vão desde sua arquitetura até a formação de tecnologias 
que implicam em reorganizar corpos e almas. “[...] Uma “alma” 
que o habita [ao homem] e o leva à existência, que é ela 
mesma uma peça no domínio exercido pelo poder sobre o 
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corpo [...] efeito e instrumento de uma anatomia política: a al-
ma, prisão do corpo [...]” (FOUCAULT, 2008). 

 
Tatiana Blass 

No que se refere à disciplina, as relações de poder têm 
como objetivo o adestramento (ou a docilidade) dos corpos. 
Portanto o corpo é o lugar por excelência onde deve ser traba-
lhada a disciplina. Dentro do espaço escolar, a pedagogia a-
presenta um conjunto de procedimentos destinados ao contro-
le dos corpos e sua disciplinarização, anulando o corpo dos 
alunos, reduzindo-os a números, carteiras e fileiras. É comum 
ouvir em qualquer escola a queixa dos alunos de que a escola 
é uma prisão, e sem conhecer a análise histórica de Foucault, 
estes alunos acertam em sua observação leiga. 

Na oficina realizada com adolescentes no ano de 2009, 
havia, por parte deles, uma demanda sobre o corpo, um corpo 
que surgia como “[...] o real da puberdade [...] na ausência de 
um saber sobre o que se pode fazer em face do outro sexo 
[...]” (STEVENS, 2004). As respostas para a demanda deste 
grupo eram organizadas pela instituição sob o viés pedagógi-
co: aulas de ciências sobre o corpo humano, aula extra-classe 
sobre sexualidade, tudo cercado de informações que não sa-
tisfaziam o apelo, e tudo realizado dentro de um espaço esco-
lar que, em si, já institui um disciplinamento. 

Esse saber pedagógico do qual as ações se originaram 
possui a preocupação de mensurar o saber que é apreendido, 
daí advém, em nível micro, o papel do coordenador pedagógi-
co, ao se posicionar diante do que é ensinado em sala de au-
la; ou um nível macro, dos marcadores institucionais nacio-
nais, sobre o desempenho das escolas. 

Da oficina, percebemos o porquê da demanda dos alunos 
não ser satisfeita, visto que os instrumentais de resposta ba-
seavam-se num saber pedagógico. Mas é da preocupação em 
mensurar o que o adolescente sabe que vemos acontecer o 
que Foucault chamou de “[...] troca do eixo político da indivi-
dualização [...]” (FOUCAULT, 2008). Dos dispositivos impos-
tos pela disciplina enquanto organizadora do espaço escolar, 
é a implantação do exame, que segundo o autor, permite ao 
professor transmitir um saber e formar um campo de conhe-
cimento sobre os alunos. 

“[...] O exame está no centro dos processos que constitu-
em o indivíduo como efeito e objeto de poder, como efeito e 
objeto de saber [...]” (FOUCAULT, 2008). Na Pedagogia cabe 
esta sujeição do indivíduo às relações de saber e poder, e is-
so o individualiza, o destaca, cria méritos, o torna objeto de 
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estudos de novas convenções pedagógicas, mas não opera 
com o singular. 

A singularidade n‹o se presta ˆ totaliza•‹o 
A modernidade ficou marcada pela emergência do poder 

disciplinar, o qual exerce seu domínio através de uma estraté-
gia totalizadora. Nenhum detalhe escapa ao olhar vigilante do 
poder, o qual pretende operar de forma onipresente, deixando 
tudo às claras. O discurso pedagógico se prestou a integrar o 
corpo de agentes do poder disciplinar e o fez exemplarmente 
a partir do controle do tempo, do esquadrinhamento do espa-
ço, do cálculo e do gesto. No entanto, o corpo ainda que dócil 
ao domínio, não o é totalmente. Ele também é habitado pela 
insistência do sexual, o qual dá testemunho de um real, e é 
disso que os adolescentes querem saber. 

É aí que a disciplina falha, que o singular insiste. Por mais 
que se possa fazer valer a totalização disciplinar, há um ponto 
de dispersão que não se aquietará diante das normas e que 
não cederá diante do conhecimento universal porque por sua 
estrutura não habita o reino da semelhança, não permite cate-
gorização, não faz grupo. Esse real do corpo, do sexo, do su-
jeito é a singularidade. 

No registro da disciplina, a Pedagogia não tem possibilida-
de de lidar com essa singularidade, de fazê-la operar e esta-
belecer um laço com o saber, mas tudo o que ela pode fazer é 
enquadrá-la, normalizá-la, ainda que ao preço de padecer de 
suas assombrações. Mais do que uma questão sobre os pro-
cedimentos pedagógicos, estamos lançando uma questão so-
bre a ética que anima a educação. 

Uma quest‹o para a educa•‹o 
Podemos diferenciar o processo educativo – uma ação 

que ocorre ampla e difusamente no organismo social e tem 
como objetivo inserir o sujeito na vida comum a partir de uma 
demanda de renúncia pulsional –, do discurso pedagógico, o 
qual tem uma pretensão de parentesco com o discurso cientí-
fico e constitui o âmbito de aplicação da Pedagogia. Mas essa 
diferenciação, apesar de delimitar campos e meios de atua-
ção, não distingue o propósito último desses dois empreendi-
mentos, pois não seria com vistas a inserir o sujeito na civili-
zação que a Pedagogia se empenha em transmitir-lhe conhe-
cimentos, na medida em que esses veiculam a tradição que 
constituímos enquanto grupo cultural? 

 
Rivane Neuenschwander 
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É interessante que para pensar na relação do sujeito com 
o Outro da cultura, Freud tenha passado pela instância moral 
do aparelho psíquico. À pergunta: de onde opera a censura 
que incide sobre o sujeito do desejo? O fundador da psicanáli-
se responde que, num tempo primeiro, aquilo que o outro pro-
ferira como oposição à satisfação do sujeito tornou-se sua 
máxima intimidade, o que implica que a voz da consciência 
habite o sujeito em suas entranhas e, ao mesmo, tempo tes-
temunhe sua divisão. 

 
Janet Cardiff & George Bures Miller 

Observamos, assim, que a definição de bem ou mal não 
deriva do sujeito, mas está referida ao Outro. Muitas vezes, 
até mesmo o que é tido como mal corresponde ao desejo do 

sujeito, cuja satisfação lhe traria prazer, e o que é tomado co-
mo bem exige dele os maiores sacrifícios. Portanto, há uma 
disjunção entre o que é o bem definido pelo Outro e internali-
zado pelo sujeito, e o que seria motivo do seu bem estar. O 
sujeito assume como bem aquilo que o Outro demanda, por 
medo de perder o seu amor, nos diz Freud (FREUD, 1930), e, 
nesse âmbito, o bem vale para todos e contrasta com o que é 
relativo ao sujeito do desejo, na o qual se refere ao âmbito da 
singularidade. Já para tratar a questão da ética da psicanálise, 
Lacan aponta que “Não há outro bem senão o que pode servir 
para pagar o preço ao acesso ao desejo” (LACAN, 2008), ou 
seja, para não ceder do desejo é preciso perder algo, fazer fal-
ta na demanda do Outro, sustentar a castração. 

Pensamos que tanto psicanálise quanto educação são 
empreendimentos que carregam em seu cerne uma questão 
sobre a ética. Pode-se dizer que a ética da psicanálise propõe 
que o sujeito não ceda de seu desejo pelo bem do Outro, e a 
ética da educação preconiza que o sujeito ceda de seu desejo 
pelo bem do Outro, o que a habilita a sustentar um projeto ci-
vilizatório. A advertência que a psicanálise vem fazer sobre a 
inserção do sujeito na civilização é de que essa operação gera 
um mal-estar para o ser humano, retirando a educação de 
uma perspectiva pastoral, em que ela se proporia a reintegrar 
o homem às suas bases naturais. 
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Notas: 
1. Trabalho coletivo do Laboratório “Quanto tempo o tempo tem?” - 

São Paulo. Integrantes: Ana Paula dos Santos Rodrigues, Maria 
Luiza Ricupero Anauate, Gabriela Gomes Costardi, Mônica Nobre, 
Valéria Ferranti (coordenadora). 

2. “O que fazemos com as crianças hoje?”. Apresentação da propos-
ta de trabalho dos Laboratórios de Investigação de São Paulo, o-
corrido em 27 de maio de 2010. 

LABORATîRIO ÒMEDIDAS E 
RESPONSABILIDADEÓ (MINAS GERAIS) 
O corpo entre o DNA e a paternidade 

Cristiana Pittella de Mattos e Mônica Campos Silva 

Em recente decisão, o Superior Tribunal de Justiça confir-
mou que a ação de negatória de paternidade é imprescritível: 
um pai pode, sem prazo limite, contestar a paternidade de um 
filho. Esta decisão teve como base a igualdade de direitos. A 
referência é o Estatuto da Criança e do Adolescente que em 
seu artigo 27, garante a imprescritibilidade da ação investiga-
tória de paternidade. A concessão da imprescritibilidade desta 
ação tem como intuito o direito da criança ou do adolescente 
em questão, de saber a qualquer tempo de quem são filhos. 

Em nossa época, o advento do DNA permite trazer o es-
pecífico de cada indivíduo, uma certeza genética. Entretanto, 
a psicanálise nos ensina que, quando o corpo é tomado no ní-
vel do organismo, há uma forclusão do sujeito, sendo possível 
constatar que, da posição do sujeito e de sua constituição 
subjetiva, o DNA não pode responder. Neste sentido, a certe-
za do DNA parece estar mais a serviço da universalização ad-
vinda de uma posição contemporânea da ciência que exclui a 
subjetividade. 

 
JosŽ de Dome 

Dessa forma, um sujeito em face de um Outro que reduz 
seu corpo a um organismo, vê-se confrontado a uma exigên-
cia psíquica de resposta. Para o humano, o corpo não é um 
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dado biológico – não nascemos com um corpo –, ele é cons-
truído na relação com o Outro da linguagem: trata-se do efeito 
do significante sobre o organismo e o sujeito emerge desta ar-
ticulação como uma resposta singular. 

 
Guignard 

Sabemos da importância dada, na atualidade, ao DNA e à 
tecnologia que sua descoberta faz avançar. Na esteira dos 
progressos da medicina a utilização do exame DNA propor-
ciona curas e tratamentos específicos. Assim também sucede 
no campo do Direito: a criminologia se beneficia deste modo 
investigativo, em situações em que se pode especificar um 

homicida, um estuprador, por exemplo, através do exame de 
DNA. 

No entanto, diante das ações na Vara da Família que tan-
gem ao questionamento da paternidade, vemos que um em-
baraço se coloca quando o resultado do DNA está em oposi-
ção àquele que estava estabelecido como pai, anteriormente. 
Diversas são as respostas de cada sujeito implicado num pro-
cesso, fato que nos leva a interrogar os efeitos em cada um. 

Lacan, sobre o Nome-do-Pai esclarece que 
[...] essa concepção nos permite estabelecer uma distinção 
clara, na análise de um caso, entre os efeitos inconscientes 
dessa função e suas relações narcísicas, ou entre eles e as 
relações reais que o sujeito mantém com a imagem e a ação 
da pessoa que a encarna, daí resultando um modo de com-
preensão que irá repercutir na própria condução das interven-
ções. (LACAN, 1953/1998, p. 279-280) 

É por constatar uma realidade para além da biológica que 
para o exercício do Direito tornou-se necessário um trabalho 
interdisciplinar que permite uma série de discussões e estudos 
de caso entre profissionais de diversos saberes – psicologia, 
psicanálise, assistência social, entre outros. 

Verifica-se, na prática judiciária, que os processos nos 
quais a paternidade é interrogada levam, muitas vezes, à de-
sestruturação de uma realidade estabelecida; à incidências 
sintomáticas no corpo com um intenso sofrimento; ao desli-
gamento dos laços sociais sobretudo quando não apenas a 
questão da filiação é colocada, mas quando, judicialmente, é 
solicitada a retirada de uma relação paterna estabelecida. 

Essa drástica situação ocorreu com uma criança criada 
com seu pai até os 13 anos, momento em que ocorre a sepa-
ração dos genitores. O motivo da separação é a descoberta, 
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pelo marido, da traição por parte de sua esposa. Assim, diante 
da humilhação vivenciada, esse homem, durante as visitas 
aos filhos, desconfiado e orientado pelo advogado, leva-os pa-
ra fazer o exame de DNA. Ao sair o resultado da pesquisa, re-
cebe a notícia de que um deles não é seu filho. A criança em 
questão era a eleita do pai, a mais próxima e quem retinha 
mais sua atenção. Sobre esta criança não recaía a dúvida da 
paternidade. O pai, sentindo-se enganado e com o sofrimento 
de uma grande perda, entra com a ação de negatória de pa-
ternidade, solicitando que seu nome fosse retirado da certidão 
de nascimento da criança. 

O caso é encaminhado para estudo interdisciplinar. A de-
terminação do juiz visava saber quais seriam os danos que tal 
ação poderia trazer para essa criança e se, para ela, o de-
mandante ocupava o lugar de pai. 

A primeira pessoa a ser escutada pelos profissionais foi o 
autor da ação. Esta escolha teve como intuito entender o que 
o movia, escutar de que lugar esse sujeito falava já que não 
havia nada escrito sobre a sua relação com a criança e a po-
sição desta, no processo. Esse pai dizia saber que a criança 
não tinha culpa, ao contrário. Entretanto, não via outra forma 
de agir que não fosse retirando seu nome da certidão da cri-
ança. Entendia que a ex-mulher deveria ser obrigada a falar o 
nome do pai biológico. Este, então, teria a obrigação de regis-
trar a criança que, em sua lógica, não ficaria sem pai. 

Para Lacan, o Nome-do-Pai não passa de um semblante 
que articula a lei ao desejo, ao mesmo tempo o pai é aquele 
que deve transmitir certo saber fazer com o mundo, isto é, 
como negociar a questão de sua vida, que é questão de gozo, 
e como aparelhá-lo com a linguagem, lugar onde se aloja a 
questão do vivente sexuado. Para ele, “[...] podemos prescin-

dir do Nome-do-Pai. Podemos, sobretudo prescindir com a 
condição de nos servimos dele” (LACAN, 1975-76/2007, 
p. 132). 

 
 

No entanto, a partir do resultado do DNA, a criança perde 
a posição privilegiada que mantinha no desejo desse pai e 
passa a ter acesso à sua raiva. Devido a sua falência diante 
da mulher, o pai humilha e exclui essa filha. A criança vive 
certa perturbação, desorienta-se, responde com seu silêncio e 
com seu corpo. Ela revelava que o corpo significante, simbóli-
co que organizava sua realidade como sujeito, viu-se desenla-
çado: sua imagem e localização no mundo são esfaceladas 
demonstrando que ter um corpo se deve à linguagem “o pri-
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meiro corpo faz ao segundo ao incorporar-se” (LACAN, 
2003/1970, p. 406-407). 

Desse modo, com o sofrimento de um destino doloroso, 
impossível de ser simbolizado, a criança demonstra sua inca-
pacidade de entender o que foi a “ruptura de promessa” que a 
nova situação lhe apresentava pois esse pai lhe prodigava, 
até então, os cuidados paternos. 

 
 

A posição materna é de silêncio diante da contestação do 
pai. Nada fala com a criança sobre o que se passa. Contudo, 
é interessante que mantém o lugar de pai para este homem, 
independente das provas processuais. Sustenta que ele é o 
pai da criança, que sempre o respeitou neste lugar. 

Num encontro, a criança conta que a chamam de bastar-
da. “Não sei o que significa isso direito, mas tem a ver com o 
fato do meu pai não querer me ver.” A criança, neste momen-
to, expressa como esta situação coloca a nu as referências 
simbólicas. 

Essa nomeação, bastarda, criou outra disciplina para o seu 
corpo? Essa criança que entrava na adolescência passou a se 
descuidar, seja com a prevenção com o corpo, seja com sua 
imagem. Objeto degradado pelo pai ou puro objeto da mãe, 
sem uma mediação desse capricho, apresenta uma falta de 
regulação na forma de um gozo mortífero. Sua tristeza e seu 
olhar perdido indicavam que ela sabia o que havia perturbado 
o pai, mas, ao mesmo tempo, não tinha acesso a uma respos-
ta. Todavia, ao que parece, a inscrição da função paterna 
permite-lhe sustentar uma história, sua singularidade, em o-
posição à classificação do DNA. 

A complexidade do caso e o argumento que permitem aos 
profissionais solicitarem ao juiz um acompanhamento psicoló-
gico para a criança. A aposta foi a construção de um recurso 
para um saber fazer com sua herança e sua história, ou seja, 
aceitar sua solução porém confiando no aparecimento de no-
vas saídas, procurando preservar o semblante, mesmo com o 
auxílio do semblante jurídico. Como nos orienta Lacadée “é 
preciso se apresentar como um Outro que diz sim, mas que 
pede ao sujeito, com sua presença, que diga um pouco mais 
sobre ele mesmo, para que se possa efetivamente salvar a 
língua que é a sua própria língua.” (LACADÉE, 2006, p. 51) 

Podemos ver como o corpo não se constitui através da 
genética: a criança tinha uma orientação paterna na constru-
ção de seu corpo e no modo de apresentá-lo. Um traço do pai 
se inscreveu, um corpo havia se constituído a partir da pater-
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nidade. No entanto, o encontro com um saber no real incide 
sobre o corpo dessa pré-adolescente. Certa ordenação se 
desfaz. As referências que mantinham a concordância do cor-
po, ao desaparecerem, tornam-no um corpo desarranjado. O 
corpo se (des)produz. 

Ao que parece, a imagem do pai e, como consequência, 
sua herança fisionômica, incidiam na criança regulando o cor-
po e seus modos de satisfação. A vacilação e a ausência do 
desejo decidido do pai acarretam uma desregulação. Este 
traumatismo provoca uma quase ruptura do laço social. Neste 
sentido, é importante que ela prescinda da nomeação bastar-
da para se orientar, valendo-se do real fora de sentido assim 
desvelado e em direção a um uso singular. O lugar na vida 
desse pai, a decisão da origem que é levantada pelo discurso 
da ciência e discutida pelo discurso jurídico, em sua subjetivi-
dade, só faz ratificar a presença dessa função. Ao ver seu pai 
deixar de sê-lo pelo resultado do DNA, ela procura se pergun-
tar pelo lugar na vida deste pai e não quem seria seu verda-
deiro pai. O Nome-do-Pai, este nome indica que se trata, na 
questão do pai, da origem de um sujeito e não da simples re-
produção dos corpos ou do DNA”. (LA SAGNA, 2007, p. 87). 

No seminário “De um Outro ao outro” (LACAN, 1968-69, 
2008), Lacan fala que o mais importante para a criança é en-
tender como o saber, o gozo e o objeto a lhe foram oferecidos 
pela linguagem, ou seja, que aquilo que lhe foi oferecido seja 
sustentado pelo desejo de um pai e de uma mãe. Isso se a-
presentou para essa criança de modo a constituir para ela um 
lugar para o desejo. A ruptura sofrida em seu destino retira-a 
dos trilhos de forma abrupta e promove para ela uma desregu-
lação: no entanto, há algo que já está ali. 

 
Volpi 

Mesmo se a criança não tem mais alguém para articular o 
seu ser de objeto a – uma “ruptura de promessa” –, diante dos 
acontecimentos, sabemos que, 

[...] é melhor que tenha havido o significante do Nome-do-Pai, 
pois não há nada pior para uma criança do que não haver o 
significante do Nome-do-Pai. É melhor que uma criança tenha 
acesso a um homem que lhe permita calcular, sob sua pre-
sença, a função essencial para todo o ser humano que é a in-
venção, uma vez que o pai é uma invenção do sujeito. [...] é 
melhor que exista um pai real, pois, de outra maneira, o sujei-
to inventa um pai que está no céu e que não cessa de nos o-
lhar lá de cima. [...] Em sua existência, é melhor para uma cri-
ança que ela possa se sentar em companhia de um homem 
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que lhe ofereça a articulação significante e o gosto pela pala-
vra (LACADÉE, p. 64-65, 2006). 

 
Mario Alex 

A justiça, ao considerar o particular do caso, isto é, a pre-
sença desse homem como pai na vida desta criança até os 13 
anos, assumindo a responsabilidade financeira e principal-
mente subjetiva com ela, bem como a importância desse pai 
na vida da criança como função, sentencia favorável em man-
ter a paternidade do ponto de vista legal. A criança em ques-
tão não tem seu nome alterado. Ela continua a manter seus 
direitos legais, como filiação, alimentos e herança. Contudo, 
há claramente a retirada desse pai de sua vida. O lugar de pai 
é tamponado pelo lugar de homem traído. Nesta relação de 

homem/mulher, insuficiente por si só, a falta é deslocada para 
essa criança. O pai como Medéia às avessas, a se ver con-
frontado com a perda da causa de seu desejo, mata sua cri-
ança para tocar sua mulher. 

Em suas idas ao Fórum, a criança dá certo tratamento ao 
fora de sentido. Se no início o silêncio é o que marca os en-
contros, aos poucos faz uso da palavra. A rotina vai se resta-
belecendo e já não é tão insuportável ir para escola nem con-
viver com os irmãos. Sobre os pais pouco fala. Não é possível 
ainda para ela tratar essas questões, continuando a expressar 
seu desejo de que tudo volte a ser como antes. No entanto, 
vem cuidando melhor de sua aparência, preocupando-se com 
seus cabelos, com as roupas que veste e com as saídas com 
colegas. 

Escutar, no campo do Direito – único lugar possível para 
tratar o que se apresentou – o singular do caso, permitiu certo 
contorno do real em jogo. Houve uma aposta em que, ao po-
der tratar um pouco das questões apresentadas, essa criança 
pudesse retornar ao circuito do desejo. 
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LABORATîRIO ÒLINGUAFIADAÓ (MINAS 
GERAIS) 
Embate dos corpos na escola: pega, pega 

Marina Caldas Teixeira (redator) 

Nas escolas municipais tem sido frequente a configuração 
de um embate violento entre meninos e meninas. No pega-
pega, os meninos pegam as meninas que gritam como loucas, 
e num triscar, eles partem para luta corpo a corpo que termina 
em ferimentos mútuos e suspensões. Tudo começa numa 
brincadeira típica de quem começa a ser atraído pelo sexo 

oposto, mas subitamente o sentido é revirado em sentimento 
de ódio e desafeto pelo sexo oposto. O pega-pega, que pode-
ria figurar como uma forma incipiente do flerte prevalece a-
bismando uns e outros. 

Paralelamente, meninos exibem seus corpos marcados 
por uma curiosa tatoo: “Amor só de mãe, o resto é ódio”. A le-
tra tatuada no corpo insufla o desprezo pela experiência do 
primeiro amor: “Meninas só servem para o sexo”, “amor é coi-
sa de tosco”. Comumente também nos deparamos com meni-
nas de nove anos com vida sexual ativa e meninos envolvidos 
em práticas bissexuais. Algumas vezes existiu história prévia 
de abusos sexuais sofridos nas famílias, mas outros antece-
dentes influenciam uma vida sexual ativa tão precoce. A moda 
das “fitinhas do sexo” conturbou o cotidiano das escolas, pois 
o código de entrega determinado por elas reverberou subju-
gando o pensamento, apesar dos esforços institucionais para 
interditar essa onda. Ao lado disso, o ritmo do funk e axé con-
vocam as meninas a exibirem seus corpos em performances 
eróticas provocativas. 

Crianças precocemente erotizadas ficam impedidas de fa-
zer a descoberta do amor romântico? Pais e professores ates-
tam ser impossível cativá-los para o enlevo do amor galante. 
“A experiência deles nos desconcerta. Eles fazem parecer que 
são especialistas do sexo e nós, professores, tolos moralis-
tas.” 

Um menino de quatro anos muito tocado pela literatura in-
fantil conclui: “nas historias de amor sempre quem salva, ca-
sa”. Esta generalização soprada pelos romances (narrativas 
verdadeiras ou inventadas) trama em nome de um sentido 
comum no acesso de um homem a uma mulher. Podemos di-
zer que não passa de um clichê sobre o amor romântico que 
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une os amantes e compõe o semblante de um final feliz para a 
relação amorosa. Um clichê, um sentido tolo quando se está 
avisado do muro que existe entre o homem e a mulher. Mas 
advertidos de que os não tolos erram, assinalemos que há 
verdades que não tomam corpo precocemente senão à custa 
de muito estrago. 

Lacan assinalou que quando a pequena diferença entre 
meninos e meninas passa enganosamente ao real por inter-
médio do órgão, fato que torna possível a amarração entre o 
simbólico e o real, isso permite que a dimensão do semblante 
fálico pesque o gozo do corpo. É o que abre para o sujeito sua 
inscrição no discurso sexual. Por outro lado, fica-se sujeito ao 
pior, quando a paixão do corpo é a de se liberar do semblante 
fálico no modo de aproximação entre os sexos. 

O modo violento do pega-pega não diz de uma recusa da 
dimensão do semblante, mas do estrago infligido a crianças 
precocemente erotizadas. Na maioria dos casos considerados 
nas conversações do Laboratório Linguafiada, verificamos a 
dimensão do estrago de que padecem as crianças ejetadas 
desde muito cedo da língua da infância e da intimidade famili-
al. Para essas crianças bater, chutar, insultar, transar, parece 
ser antes de tudo, a forma que restou para ser. Crianças, pre-
cocemente erotizadas, por não contarem com a dimensão do 
semblante num bom lugar, se arranjam com o gozo do corpo 
sob as espécies do contrabando dos semblantes. São perfor-
máticos, seus corpos e pensamentos estão moldados pelos 
temas sexuais capitulados no social. 

Nas conversações evidencia-se outro sentido para o im-
passe sexual que esses meninos e meninas impõem à vida 
escolar: cada criança precocemente erotizada deveria ser 
percebida como tendo ficado órfã do acolhimento que merece 

cada ser novo que vem ao mundo. Essa criança, por sua ex-
posição precoce à estranheza do mundo visível, não foi prote-
gida do mundo, nem tolerada na particularidade de seus hábi-
tos mentais infantis e assim, cresce como que exilada de si, 
confundida com os demais, irreconhecível na sua singularida-
de. Tomada como um forasteiro no mundo e na escola, a cri-
ança cresce prescindindo de experimentar respeito e tolerân-
cia à sua existência. Assim, ora padece de ter que dar conta 
da exigência antecipada de responder com os hábitos mentais 
do adulto – como na matéria do sexual –, ora de assumir uma 
existência pública na qual é forçada a se ausentar de seu ser 
de criança, tal como se pode observar com esses meninos e 
meninas que chamei “crianças-estragadas”. A reação a essa 
pressão tende a ser o conformismo ou a delinquência, e fre-
qüentemente, uma mistura de ambos. 

 
Marco Tœlio Resende 
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M‡rio Alex 

Nesse sentido, crianças erotizadas precocemente são cri-
anças que foram interceptadas de seu ser de criança e com-
pelidas a enfrentar o mundo na ausência de limites entre o 
público e o privado, e assim erram sob a falta dos signos das 
diferenças para ordenar as relações entre o eu e o corpo, en-
tre o eu e o Outro social. À deriva, a criança padece de poder 
se orientar nesse mundo sem referências. Nos confins da der-
rocada da moral sexual e do apagamento das diferenças fica 
claro que o gozo circunscrito ao laço social não está mais mo-
derado pelos Ideais, sejam eles os ideais da responsabilidade, 
da autoridade, da moral civilizada, mas encarnado sob os 
auspícios da malícia do Outro. O gozo vulgarizado e propaga-
do de forma explícita influencia a criança, que passa a se ser-
vir da língua através de provocações linguajeiras e de seu 

corpo como moeda de troca, tão sem valor quanto a sua pes-
soa. 

Exposta ao estranhamento do mundo visível promovido 
pela inoperância do Nome-do-Pai, a criança padece de se de-
fender do mal recorrendo às defesas próprias do eu, defesas 
ancoradas no narcisismo. O último ensino de Lacan discerniu 
o específico das situações de estrago. Clinicamente estamos 
no campo muito provável de nomeações pela angústia. Quan-
do o Nome do pai, apesar de disponível, não opera, prevalece 
o gozo insaciável da mãe sobre sujeito. Feito vassalo do gozo 
mortífero dessa mãe insaciável, o sujeito resta totalmente per-
turbado. Lacan agregou ao texto freudiano que a castração, 
para além de ser ameaça, alivia do excesso de gozo. A cas-
tração é um operador fundamental para limitar o gozo e distri-
buí-lo no corpo. Quando o Nome do Pai não está operando, 
quando prevalece o declínio da autoridade a tal ponto que fal-
ta a falta e tudo pode ser representado, a dispersão do gozo 
torna-se onipresente. Nesta vertente, Lacan leu a angústia 
como ameaça de prevalência do gozo materno que incide sem 
conceder brecha para o sujeito respirar da função da falta, ú-
nica capaz de instaurar a lógica das diferenças. O maior esta-
do de perturbação do sujeito é correlativo à impossibilidade da 
falta, obturada pela presença unânime do gozo materno. Para 
se defender desta condição de vassalo do gozo, ora o sujeito 
se conforma, ora se rebela em atos desmesurados de agres-
são. Nessa conjuntura, o sujeito segue à deriva. 

A letra inscrita no corpo “amor só de mãe, o resto é ódio” 
revela justamente esse impasse: o sujeito foi feito vassalo de 
algo que está sendo chamado de amor, que, entretanto, não é 
amor. É preciso que se diga: isso não é amor, é angústia. 
Quando no pega-pega eles se atacam e se ferem, é preciso 
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subverter o sentido da violência e denunciar a angústia que é 
capitulada como defesa, arranjo que resta quando se está 
desde muito cedo à deriva. Crianças estragadas tendem a 
nomear seus sentidos desde a angústia. 

Quando o Laboratório Linguafiada se encontra com esses 
meninos e meninas, a única visada é enunciar as diferenças 
ali mesmo onde elas estão apagadas, justamente no afã de 
poder desatar esse nó de angústia. 

É preciso dizer a esses meninos e meninas que erram pe-
los pátios das escolas municipais que há outras versões do 
amor. É preciso contar e recontar estórias de amor, amor á-
gua com açúcar, tramas bem maniqueístas da luta entre o 
bem e o mal, fazê-los mascar clichês como se masca chiclê. 
Trata-se de forçar a disciplina de uma linguafiada, disciplina 
que dita diferenças, que força o sujeito a mascar os sentidos, 
pois de tanto mascar, abre-se a chance de refazer os senti-
dos. No esforço de lhes tocar o coração pela palavra poética, 
invariavelmente, pescamos um malabar das palavras onde só 
havia o insolente, o boca-de-sapo, o maldito. Não raramente 
testemunhamos a transformação do gesto obsceno em galan-
teio, e do sujeito insuportável ressurge alguém irresistível. Do 
pior ao melhor. De uma nomeação como angústia a um cami-
nho em direção ao sintoma. 

Então contamos estórias de amor e, testemunho que, nes-
te caso, aqueles meninos e meninas que se maltratavam fo-
ram tocados por palavras de amor. Tanto ouviram histórias de 
amor que foram contaminadas pela poesia do amor. Para sur-
presa da escola, essas crianças consideradas estragadas se 
emocionaram com as mais batidas histórias de princesas a-
dormecidas, heroínas raptadas que são salvas por beijos de 
amor. 

 
 

Mas especialmente o menino da tatuagem foi contaminado 
pelo adoçado da palavra de um Cordel Adolescente que canta 
em prosa poética o pega-pega entre um cangaceiro e uma 
donzela: “a mocinha Bertulina amava um cabra da peste, um 
valentão do Nordeste que trazia susto e coragem por cada 
canto que ia, tinha olhos de lonjuras, verduras de olhar mira-
gens, chapéu de couro, facão de abrir caminhos, viagens” 
(ORTHOF, 1996). Um dia o tal cabra rouba um beijo da moci-
nha, e acende paixão radiante no peito de Bertulina. Mas de-
pois do beijo roubado, o tal tentou escapar no galope do cava-
lo Ventania, deixando a moça chocada com a boca toda mo-
lhada. Ela muito valente, encheu o tal de pernadas, arrancou-
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lhe o dente de ouro em paga da ousadia, pois beijo de moça 
donzela não é coisa com que se brinca! 

O caso é que esse menino deslumbrado com outra versão 
do pega-pega debruçou-se sobre a letra cravada no corpo – 
“amor só de mãe, o resto é ódio” – e revirou o sentido: “amor 
só demais, o beijo é ópio”. 

Desde então o menino flutua pelo pátio da escola como 
um garoto irresistível. Elas o chamam para contar de sua des-
dita e conquista. As meninas se entreolham, às vezes ousam 
algum comentário jocoso, mas ficam mais envergonhadas que 
desbocadas. Como se algo de certa inibição estivesse de no-
vo tomando corpo e operando como defesa contra angustia – 
primeiro passo para o que poderia chegar a se arranjar como 
sintoma. 

Marina Caldas Teixeira - coordenadora (psicanalista, profes-
sora, doutoranda em psicanálise) mcaldas@uai.com.br; Cristi-

na Leite (socióloga, professora), Erasto Rosse Emrich Pinto 
(ator, oficineiro da escola integrada), Leo Cunha (escritor, poe-

ta, jornalista, professor), Letícia Teixeira (fonoaudióloga, pro-
fessora), Maria José Caldas Teixeira (pedagoga, professora, 

orientadora educacional), Mario Alex Rosa (escritor, poeta, 
professor), Monica Barros (antropóloga, professora), Solange 

Campos (professora de literatura infanto-juvenil). 
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LABORATîRIO ÒESCOLA COMO LUGAR 
DE VIDAÓ (RIO DE JANEIRO) 
A professora entre a Senhora Secret‡ria e o bicho-
carpinteiro 

Redatora: Marina Sodré 

Em entrevista realizada por Jacques-Allain Miller, o peda-
gogo francês Philippe Meirieu (2008) aponta as consequên-
cias da hegemonia do cognitivismo, do comportamentalismo e 
do biologismo para os dias de hoje: tais ciências, preocupadas 
em descrever o homem através de maquinarias lógico-
matemáticas ou por fatores bioquímicos, reduzem-no a um ob-
jeto padronizável e calculável, e, portanto, suscetível a diver-
sas formas de controle. 

Problema maior, declara o autor, acontece quando a epis-
temologia fomenta uma ideologia política. No caso da política 
educacional, forma-se um cenário perfeito para a “contenção 
das pulsões”, em que os ideais do quantitativo e do funcional 
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transformam educadores em “tecnocratas”, cujo ato pedagógi-
co se reduz a uma “racionalidade instrumental”. Constrói-se, 
assim, uma “fantasia de tecnologia pedagógica super-
poderosa”, ilustrada pelo jargão “todos os alunos podem a-
prender”. Segundo Meirieu (2008), o perigo de tal “fantasia” é 
a negação daquilo que escapa à educabilidade, o que tornaria 
a educação uma prática totalizante, ou até mesmo totalitária. 

 
Karina Marandjian 

Enquanto psicóloga inserida em escolas municipais do Rio 
de Janeiro, proponho pensar, a partir de uma vinheta prática, 
os efeitos normativos e segregativos dessa política educacio-
nal “toda-poderosa” (MEIRIEU, 2008), e as brechas que um 
trabalho orientado pelos ensinamentos do Centro Interdiscipli-
nar de Estudos sobre a Criança (CIEN) – pode oferecer ao 
campo da educação. 

No início de 2010, formando equipe com uma professora, 
fui trabalhar em uma escola porque esta havia tido, no ano an-
terior, um dos piores índices de desempenho da rede munici-
pal. Segundo a diretora, por ser uma escola “de comunidade”, 
não havia como deixar de receber os “alunos especiais”. Era 
em função destes que a escola justificava a sua baixa coloca-
ção no ranking municipal, e também concebia como inalcan-
çável a meta de melhoria do desempenho escolar, estabeleci-
da pela Secretaria de Educação. 

Ao mesmo tempo em que a equipe escolar responsabiliza-
va as “deficiências” dos alunos pelo baixo desempenho, quei-
xava-se de extremo desânimo com o trabalho, e dizia-se cul-
pabilizada pela Secretaria de Educação pelo fracasso escolar. 
Nesse contexto, “a pior” escola do município endereçou para a 
nossa equipe o seu “pior”: os “alunos especiais” que, “mesmo 
repetentes, não avançavam na aprendizagem”. Acolhemos a 
demanda, propondo a realização de um “diagnóstico” da situ-
ação dessas crianças, através de encontros com elas e com 
os seus familiares. 

Dentre as crianças encaminhadas, o relato sobre uma alu-
na de oito anos chamou especialmente a nossa atenção, pois 
a escola a considerava “autista”, tendo em vista que Ana “não 
falava, permanecendo o tempo todo com os dedos na boca”. 

No entanto, em nosso encontro com a turma de Ana, a cri-
ança destampou a boca. A partir de um jogo em que cada um 
tinha a sua vez de receber uma pergunta para ler e responder, 
Ana, timidamente, repetiu as palavras do colega que a ajuda-
va com a leitura, até conseguir ler sozinha e responder. 
Quando contamos para a direção e as professoras o que se 
passara no encontro, elas brincaram: “Vamos colocar uma 
câmera, para filmar o próximo encontro e saber como vocês 
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fazem”. Como nós fizemos? Tínhamos suposto que ela queria 
ser escutada. A partir dessa nossa fala, a equipe escolar se 
deu conta de que Ana dava sinais de desenvolvimento, pois 
“estava melhor do que em seus primeiros anos escolares”. 

Um dia, fomos recebidas na escola com a notícia de que 
Ana havia falado. Tudo ocorreu porque ela começou a chorar 
e não dizia o motivo do choro. Alguém ofereceu a ela um col-
chão e Ana, dormindo, falou. Aqueles que a escutaram com-
preenderam que a menina dizia os nomes das pessoas da es-
cola. No outro dia, a notícia era que Ana, “do jeito dela”, de 
mãos dadas com a professora, havia dançado na festa da es-
cola. Abriu-se, na equipe escolar, um espaço de escuta para 
Ana, relativizando o significante “autista”, sob o qual a menina 
era objetalizada. 

No entanto, as metas da “Senhora Secretária” insistiam em 
aparecer na fala de alguns, advertindo que nenhuma dessas 
notícias interessaria, caso a escola tivesse que justificar no-
vamente o baixo desempenho dos alunos. Era na figura de-
mandante da “Senhora Secretária” que a Secretaria de Edu-
cação se fazia presente nessa escola. Propusemos, então, 
“dar férias” à Secretária, insistindo na discussão dos casos. 

A nossa resposta “enviesada” à demanda inicial da escola 
produziu um primeiro trabalho de transferência e o improvável 
do nosso trabalho nas escolas aconteceu: a diretora dirigiu à 
equipe uma demanda diferente dos atendimentos aos “alunos 
especiais”. O pedido, agora, era que “conversássemos” com 
as professoras, pois estas “nos ouviriam” por sermos “de fora 
da escola”. 

Ansiosa com tantas licenças médicas tiradas pelas profes-
soras, a diretora deu início à conversa pedindo que dissésse-
mos como equilibrar normas, metas e exigências da Secreta-

ria com a imprevisibilidade do dia-a-dia. O pedido de sugestão 
que a direção nos dirigia colocava as professoras no lugar de 
meras espectadoras dos problemas expostos. Porém, o nosso 
estranhamento frente ao número de licenças e ao modo como 
a diretora se desdobrava para “cobri-las”, permitiu que a preo-
cupação da diretora incidisse sobre as professoras. Um passo 
importante foi dado: as professoras deslocaram a chamada 
“deficiência” do lado dos alunos para o lado delas, passando a 
responsabilizar-se pelas próprias faltas e, consequentemente, 
pelo baixo desempenho. Tal responsabilização permitiu que 
as queixas cedessem lugar a invenções. Cada professora ela-
boraria um material para ser usado caso precisasse se ausen-
tar do trabalho. Criaram ainda projetos especiais correspon-
dentes às necessidades pedagógicas dos alunos. 

Se para a diretora o nosso lugar “de fora da escola” nos 
capacitava ao saber como fazer, estávamos advertidas de que 
o lugar de êxtimo, a exterioridade interna da qual fala Lacan 
(1959-1960/1998), deve sustentar um lugar de não-saber, um 
lugar vazio de saber e, por isso mesmo, operante. Tentamos, 
assim, fazer da reunião um dispositivo que furasse a lógica do 
saber-todo e a priori, para fazer operar “efeitos de saber” 
(SANTIAGO; MIRANDA, 2007, p. 3), construções próprias a 
cada sujeito frente ao mal-estar. A nossa presença ali, trazen-
do a ausência de respostas prontas ou de imperativos, susten-
tava a impossibilidade de a escola não tirar consequências de 
seus atos e limites. E a equipe escolar se autorizava, assim, a 
inventar. 

O encontro prosseguiu com uma intervenção nossa. Ofe-
recemos a elas uma versão reduzida da história “Bicho-
carpinteiro”, de Silvia Orthof (2004). Trata-se de uma lembran-
ça da autora de que era só a professora Dona Chatilda entrar 
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na sala de aula, para que o bicho-carpinteiro viesse visitá-la, 
fazendo com que ela se mexesse, tivesse vontade de mudar 
de lugar, pensasse em outra coisa, deixasse de pensar e odi-
asse a professora. Queríamos, através da história, tentar loca-
lizar e nomear o não-domesticável não só dos alunos, mas 
também delas, professoras. Bicho-carpinteiro também “dá” em 
professora? 

Surpreendemo-nos com a resposta. A princípio, não foi o 
bicho-carpinteiro que as fez falar, mas Dona Chatilda, que 
suscitou a dimensão subjetiva e singular de cada uma das 
professoras. Em meio a gargalhadas, uma delas comentou 
que professora se esquecia de deixar de ser professora, sem-
pre falando alto e mandando nos outros. Contou a anedota de 
uma professora recém-casada, cujo marido, obrigado pela es-
posa a “arrumar a bagunça”, viu-se impelido a marcar o seu 
lugar de marido, e não de aluno. 

Para outra professora, podia custar caro o imperativo de 
ter que alfabetizar todos os alunos em tão pouco tempo. Po-
deria marcar reforço pedagógico aos sábados, aos domingos, 
quem sabe à noite, mas não teria mais tempo para estar com 
o marido. 

Para outra, o que veio à tona foi a tarefa de se livrar do 
que nomeou de “síndrome de onipotência do professor”. Para 
ficar menos angustiada, foi preciso “conscientizar-se dos seus 
limites”, pois “nenhum professor conseguiria abrir a cabeça de 
uma criança e colocar o que quisesse lá dentro”. 

Cada uma do seu jeito, e também com muito humor, as 
professoras procuravam uma maneira de romper com os ide-
ais da profissão. Compreendiam que as insatisfações com o 
trabalho eram geradas pela defasagem entre a exigência ina-

tingível da figura da “Senhora Secretária” e o trabalho possí-
vel. 

 
 

Podemos tentar desenhar a trajetória realizada por esta 
escola. Em um primeiro momento, encontramos os profissio-
nais submetidos às duas faces da sustentação de um lugar 
para o Outro consistente, pois ora se faziam submetidos à 
“Senhora Secretária”, colocando-se no lugar da impotência e 
da queixa, ora assumiam para si o lugar do Outro do saber, 
classificando as crianças com dificuldades escolares como 
“deficientes”. Até aí, a lógica do ideal e do “para todos” da e-
ducação parecia produzir a segregação do sujeito – “deficiên-
cia” por parte dos alunos, “desânimo” por parte das professo-
ras. 
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Ao acolhermos cada aluno que preocupava a escola, legi-
timamos o pedido de ajuda desta, o que possibilitou um pri-
meiro trabalho de transferência. Indicávamos, através do sig-
nificante “diagnóstico”, que nada saberíamos sobre Ana e as 
outras crianças, a não ser que as escutássemos. Presentifi-
cando o nosso não-saber, criamos um espaço de escuta dos 
alunos e, consequentemente, da equipe escolar. Como efeito 
de surpresa, os profissionais da escola passaram a escutar 
não só as crianças, mas também, finalmente, a si próprios. A 
partir da nossa presença desejante, direcionando-se a acolher 
o trabalho de cada sujeito, foi possível criarmos um espaço de 
circulação da fala, possibilidade de se evitar a objetificação do 
sujeito (DI CIACCIA, 2003). 

A posteriori, podemos pensar que a Dona Chatilda só cau-
sou as professoras porque elas já se descolavam do ideal da 
“Senhora Secretária”, e que o bicho-carpinteiro, furando a Do-
na Chatilda, serviu às professoras nessa tarefa já iniciada. O 
par onipotência/impotência começou a se desfazer, deixando 
emergir o ponto de impossível de todo ato de educar. O peda-
gógico pôde ser tomado como um trabalho “jamais redutível a 
uma mecânica” (MEIRIEU, 2008, p. 12) e a escola, como um 
lugar de vida. Parece, assim, que bicho-carpinteiro também 
“dá” em professora, fazendo com que se mova de um lugar fi-
xo, cristalizado ao longo dos anos. 

Coordenadoras: Andréa Martinelli e Astréa da Gama e Silva 

Integrantes: Elsa Neves, Gisela Schermann, Marina Sodré, 
Oziléa Clen, Samantha Lemos 
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NOTêCIAS DO MUNDO CIEN 
Simone Bianchi 

V Jornada Internacional do CIEN - Os corpos falam: 
como responder? 

Como as palavras fazem um corpo? 
No dia 10 de junho de 2011, no Hotel Sofitel do Rio de Ja-

neiro, aconteceu a V Jornada Internacional do CIEN: “Os cor-
pos falam: como responder?” Contando com a presença de 
colegas de vários países, a jornada realizou-se em três mesas 
de trabalhos. A primeira com o título: “Acolher, produzir novas 
estratégias”, a segunda: “Traduzir, produzir novas leituras” e a 
última: “Conversar, produzir novas saídas”. 

A partir desta manhã de trabalho, o que poderíamos apre-
ender das experiências dos laboratórios do CIEN? O CIEN é 
um lugar onde o discurso analítico entra em contato com os 
discursos de outras disciplinas. Como destacou Judith Miller, é 
necessário que façamos um bom uso da interdisciplinaridade. 
Este traço de união da interdisciplinaridade, é o que cada la-
boratório presentifica ao fazer circular os discursos dos profis-
sionais que lidam com as crianças e os jovens, a partir de um 

lugar de “saber não saber”. O CIEN testemunha os impasses, 
as respostas e as soluções encontradas pelas crianças e pe-
los jovens, assim como aquelas encontradas pelos diversos 
integrantes dos laboratórios. Esses foram os diferentes teste-
munhos que pudemos compartilhar dessa V Jornada Interna-
cional do CIEN, que esteve, de certa forma, em continuidade à 
II Manhã de trabalhos do CIEN-Brasil: “A disciplina do corpo e 
suas respostas” realizada em São Paulo em 19 de novembro 
de 2010. 

Como responder aos corpos que falam? O corpo é apare-
lhado pela linguagem. Para a psicanálise, a desarmonia do 
sujeito com o seu corpo se situa no impossível de dizer, numa 
dimensão inconsciente que chamamos de real. O corpo é afe-
tado pela linguagem. “A fala, com efeito, é um dom de lingua-
gem, e a linguagem não é imaterial. É um corpo sutil, mas é 
corpo.” (LACAN, 1988, p. 302). E o corpo conquista a sua ver-
dadeira unidade pela entrada da palavra na linguagem. As pa-
lavras são tiradas de todas as imagens corporais que cativam 
o sujeito. O sujeito só sabe do corpo pelas palavras. Cada um 
lida com as marcas primordiais sobre seu corpo, a partir das 
palavras ditas ou não. O corpo, construído como corpo simbó-
lico, é diferente do corpo biológico. O corpo simbólico faz com 
que o corpo real nele se incorpore. Lacan, com a formalização 
da topologia dos três registros: R, S e I, articula o corpo ao 
Imaginário – o corpo como uma imagem -, ao Simbólico – o 
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corpo marcado pelos significantes – e ao Real – como subs-
tância de gozo. Pode-se dizer que o corpo para a psicanálise 
se constitui com a história do sujeito, e é por isso que o corpo 
é um acontecimento de significante. “O corpo, a levá-lo a sé-
rio, é para começar aquilo que pode portar a marca adequada 

para situá-lo numa sequência de significantes.” (LACAN, 
2003, p. 407). 

 
 
 
 

 
CIEN-Digital agradece a todos que contribu’ram na elabora•‹o deste nœmero . 

Envie-nos seu texto para mariarita.guimaraes@gmail.com . 
 

Editor: Maria Rita Guimarães.  Co-editor: Cristiana Pittella de Mattos. 
Conselho editorial: Cristiane Barreto, Cristiana Pittella de 
Mattos, Maria Rita Guimarães, Heloísa Prado Rodrigues da 
Silva Telles. 
Patrocínio: Instituto de Psicanálise e Saúde Mental de 
Minas Gerais - IPSM-MG. 

Consultor: Célio Garcia.
Comissão de Coordenação e Orientação do CIEN-Brasil: 
Cristiana Pittella de Mattos (Coord. Geral), Heloísa Prado 
Rodrigues da Silva Telles, Maria do Rosário Collier do Rego 
Barros e Teresa Pavone. 

 


